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RESUMO 
Este trabalho buscou desenvolver um modelo teórico e conceitual para análise competitiva dos 
laticínios, visando integrar informações de produção e de gestão estratégica dessas empresas e 
traduzi-las em ações de negócio. Além disso, busca subsidiar a elaboração de políticas setoriais 
especificas para dinamização competitiva deste setor. Traz como base teórica, as Teorias 
Organizacionais e na Nova Economia Institucional, ancoradas pela abordagem transversal dos 
conceitos de Competitividade dos negócios e Complexo Agroindustrial. A opção metodológica foi 
caracterizada como exploratória e descritiva, fundamentada em atividades de pesquisa bibliográfica 
com posterior sistematização dos resultados visando a estruturação da base analítica proposta. A 
análise da literatura considerada, identificou 68 fatores constituintes da competitividade no ambiente 
estudado, usados como base na estrutura proposta. Esses fatores foram agrupados em dimensões 
de análise, cada uma congregando as principais condicionantes associadas a um determinado fator 
ou o conjunto deles: Poder Público; Relações Contratuais; Gestão Estratégica; Gestão de Operações; 
Qualidade e Segurança Alimentar – Produtos; Qualidade da Matéria Prima (Leite Cru).A estrutura 
teórica desenvolvida permite a coleta dos principais dados referentes a construção da base 
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competitiva das empresas estudadas, bem como o desdobramento de ações similares aos demais 
agentes do Complexo, valendo-se da mesma estrutura teórica e mesma base operacional. 
 
 
SUMMARY 
This work aimed to develop a theoretical and conceptual model for competitive analysis of dairy 
products, aiming to integrate production information and strategic management of these companies 
and translate them into business actions. In addition, it seeks to support the elaboration of specific 
sectoral policies for the competitive promotion of this sector. It has as its theoretical basis, the 
Organizational Theories and the New Institutional Economy, anchored by the transversal approach of 
the concepts of Business Competitiveness and Commodities System Approach. The methodological 
option was characterized as exploratory and descriptive, based on bibliographic research activities 
with subsequent systematization of the results aiming at structuring the proposed analytical basis. The 
analysis of the literature considered identified 68 factors that constitute competitiveness in the studied 
environment, used as a basis in the proposed structure. These factors were grouped into dimensions 
of analysis, each bringing together the main constraints associated with a particular factor or a set of 
them: Government; Contractual Relations; Strategic management; Operations management; Food 
Quality and Safety - Products; Quality of Milk (raw material). The developed theoretical structure 
allows the collection of the main data related to the construction of the competitive base of the studied 
companies, as well as the unfolding of similar actions to the other agents of the Complex, using the 
same theoretical and same operating base. 
 
RESUMEN 
Este trabajo tuvo como objetivo desarrollar un modelo teórico y conceptual para el análisis 
competitivo de productos lácteos, para integrar la información de producción y la gestión estratégica 
que resulten en acciones comerciales. También busca apoyar la elaboración de políticas sectoriales 
para la promoción competitiva de este sector. Tiene como base teórica las Teorías de la Organización 
y la Nueva Economía Institucional, ancladas por el enfoque transversal de los conceptos de 
Competitividad y Complejo Agroindustrial. La opción metodológica exploratoria y descriptiva, basada 
en actividades de investigación bibliográfica con la posterior sistematización de los resultados con el 
objetivo de estructurar la base analítica propuesta. La literatura considerada identificó 68 factores que 
constituyen la competitividad en el entorno estudiado, utilizados como base en la estructura 
propuesta. Estos factores se agruparon en dimensiones de análisis, cada uno reuniendo las 
principales restricciones asociadas con un fator: gobierno; Relaciones contractuales; Gestión 
estratégica; Gestión de operaciones; Calidad e inocuidad de los alimentos: productos; Calidad de la 
materia prima. La estructura teórica desarrollada permite la recopilación de los principales datos 
relacionados con la construcción de la base competitiva de las empresas estudiadas, así como el 
desarrollo de acciones similares a los otros agentes, utilizando el misma base operativa 
 
 
 
 
MODELO TEÓRICO E CONCEITUAL PARA ANÁLISE DA COMPETITIVIDADE DOS LATICÍNIOS 
SOB ENFOQUE ESTRATÉGICO DOS NEGÓCIOS E DA SEGURANÇA DO ALIMENTO 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
A indústria de alimentos processados no Brasil historicamente sempre desempenhou um papel 
importante no cenário econômico nacional, com uma participação na casa dos 10% do Produto 
Interno Bruto do País, chegando à casa dos 20% do valor total da produção industrial, precedida 
apenas pela produção de proteína animal e do setor têxtil, ambos importantes segmentos do 
agronegócio nacional (CRAVALHO, 2010; SUZIGAN, 2012). Dados publicados pela Associação 
Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA, 2019), revelam que em 2018, o setor teve um crescimento 
no faturamento da ordem de 2,08%, em relação ao ano anterior, alcançando R$ 656 bilhões, 
representando 9,6% do PIB nacional, mantendo-se na faixa histórica de contribuição ao redor de 
10%.  
Situada num ambiente sob forte influência pressão competitiva internacional, a indústria de alimentos 
processados traz nos atributos da qualidade e da segurança do alimento, a base de seu alicerce 
competitivo. Esses atributos passam a balizar as ações dos atores de cadeia produtiva envolvida 
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nesse negócio, voltado a cada dia, à produção de alimentos seguros, de custo acessível e que não 
ponham em risco a saúde do consumidor.  
Entre os vários representantes da indústria alimentícia, o complexo agroindustrial do leite no Brasil é 
um dos quatro mais importantes, alcançando em 2017, em termos de valor adicionados, a segunda 
posição no ranking dos setores de transformação alimentar, movimentando um volume de R$ 70,2 
bilhões (CRAVALHO, 2010; ABIA, 2017).   
Desde o final da década de 1990, o País está entre os dez principais produtores mundiais de leite 
(BANKUTI; SOUZA FILHO, 2006; CORRER; SANTOS; REYDON, 2015; PALENCIA, 2016). Em 2010 
o Brasil alcançou a marca de quinto maior produtor mundial, sendo responsável por 5,3% da 
produção global (ASSIS et al. 2016). Correr; Santos e Reydon (2015) revelam que esta produção é 
basicamente vinculada a produtos de maior valor agregado como requeijões, queijos, creme de leite, 
bebidas lácteas e iogurtes que, segundo esses autores, refletem a intensa dependência deste setor 
às indústrias de transformação primaria da matéria-prima de base, no caso: o leite cru. 
Bankuti e Souza Filho (2006) destacam que esse bom desempenho da produção de leite no Brasil 
não é refletido no desempenho competitivo da maioria das empresas deste setor. Segundo esses 
autores, isso se dá sobretudo, devido ao alto índice de informalidade das unidades de produção 
primária, na dificuldade de coordenação entre os atores e das novas exigências de qualidade dos 
produtos, que por sua vez, acarretam nas necessidade de maior aporte tecnológico aos processos de 
gestão e produção. Isso faz com que os laticínios de menor porte apresentem dificuldades 
competitivas com relação aos maiores, que por sua vez, apresentam maior facilidade ao acesso e 
implantação de modelos de gestão capazes de minimizarem esta pressão competitiva característica 
deste setor. 
Por se basear num produto-base altamente perecível e susceptível à alterações físicas, químicas e 
biológicas, tanto pela ação de microrganismos como pela manipulação a que é submetido nos 
processos de transformação, o Complexo Agroindustrial do Leite apresenta a seus componentes o 
desafio de se manterem num ambiente de mercado altamente competitivo ao mesmo tempo em que 
buscam garantir a qualidade e segurança para consumo de seus produtos.  
Assim, garantir a qualidade e a inocuidade alimentar do leite processado e seus derivados requer um 
esforço conjunto de todos os integrantes do complexo, envolvendo ações coordenadas e integradas 
em todos os processos de produção, coleta, armazenagem, transporte, processamento, 
armazenamento dos processados e comercialização. 
Estudos recentes revelam que as principais deficiências apresentadas pelos laticínios de menor porte 
estão associadas à qualidade dos produtos e a gestão estratégica dos negócios, esta por sua vez, 
associada sobretudo, a mecanismos de planejamento, operacionalização e controle dos processos de 
gestão e produção (PALENCIA,2016; TOLEDO;BATALHA;AMARAL, 2000; VIANA; RINALDI, 2010). 
Neste contexto, o presente estudo buscou desenvolver um modelo teórico e conceitual (framework), 
para análise competitiva das indústrias de transformação que permita estudos analíticos capazes de 
integrar informações de produção e de gestão estratégica dessas empresas e traduzi-las em ações 
de negócio. Além disso, busca subsidiar a elaboração de políticas setoriais especificas para 
dinamização competitiva deste setor. 
A justificativa para o desenvolvimento do presente trabalho se fundamenta nas seguintes vertentes de 
argumentação: (i) na constatação de que há carência no desenvolvimento estruturas teóricas e 
conceituais para avaliação da competitividade das empresas de laticínios em função das condições 
de mercado e dos requisitos legais sanitários; (ii) na importância da atividade leiteira no contexto do 
desenvolvimento local/regional; (iii) na carência de estudos que associam as questões de mercado a 
estrutura normativa sanitária e seus impactos sobre os negócios dos laticínios; (iv) necessidade de 
aprimoramento dos processos de controle da qualidade dos produtos lácteo-derivados em pequenas 
e médias empresas. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E CONCEITUAL 
 
Este estudo se fundamenta na construção de uma estrutura teórica e conceitual para análise da 
competitividade de organizações produtivas de caráter agroindustrial, de forma individual ou coletiva, 
capaz também de expressar o status competitivo de um determinado setor em diferentes esferas de 
abrangência locacional (global, regional ou local) ou mesmo, de agrupamentos empresariais setoriais, 
muitas vezes denominados de “arranjos produtivos”, “clusters”, distritos indústrias, dentre outros 
(PEREIRA, 2007).  
Valendo-se de que a presente proposta de trabalho traz como objeto central de análise as 
organizações produtivas, tem-se nas Teorias Organizacionais a base natural, que auxiliarão na 
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elaboração dos construtos teóricos e conceituais da estrutura aqui desenvolvida.Isso posto, entende-
se que definir o conceito de “organização”, torna-se a etapa inicial do trabalho.  
A literatura acadêmica revela que ao longo da história, o estudo das organizações foi desenvolvido 
com focos e objetivos distintos (BREITENBACH; BRANDÃO; SOUZA, 2009), mas que de maneira 
geral, sempre as consideraram como uma forma de estruturação dos recursos com vistas a garantir a 
produção de bens e serviços da forma mais eficiente, dentro das estratégias e perspectivas de 
negócio especificas. As organizações passam então a ser encaradas como processos sociais que por 
sua vez lhe conferem características próprias refletindo o modo de ser e de se organizar dos 
indivíduos que as compõem (CLEGG;HARDY, 1999). 
Muito mais do que uma forma de explicar e entender a ocorrência de determinados fenômenos, 
sejam eles naturais, sociais ou de uma natureza diversa, as teorias são uma forma de expressão 
lógica e organizada das relações entre um determinado conjunto de conceitos que resultam em 
possíveis explicações e entendimentos de fenômenos. Para Hatch e Cunliffe (2006), as teorias 
devem ser utilizadas como apoio a razão na busca do entendimento de fenômenos complexos, sem, 
contudo, se propor a garantir o sucesso desse entendimento e de suas ações derivadas.  
Esse entendimento, sobretudo no contexto do presente trabalho, permite destacar que a proposição 
per si da estrutura aqui desenvolvida, não garante a eficácia das tomadas decisão dela decorrentes, 
mas busca, contudo, trazer subsídios lógicos e racionais como apoio ao universo da razão que cerca 
esta análise. 
A opção pela Teoria das Organizações como base teórica do presente estudo se fundamenta no fato 
de que esta contribui para a análise de situações vivenciais do contexto empresarial, considerando 
fatores que atuam dentro e fora das organizações, imprimindo a estas um caráter complexo, dinâmico 
e flexível, que não permite que sejam abordadas por uma única teoria (HATCH; CUNLIFFE,2006; 
BREITENBACH; BRANDÃO; SOUZA,2009). 
A dinâmica própria do ambiente industrial ao longo dos anos, tem trazido a este cenário, novas 
formas de estruturas organizacionais, sobretudo como resposta as pressões competitivas de seus 
respectivos mercados. Sobretudo a partir do final dos anos 1980, esse ambiente passa a apresentar 
diversas estruturas de negócio, com fusões de empresas, redes e alianças estratégicas, dentre outras 
(AMATO NETO, 2000). Essas mudanças trouxeram a necessidade de novas formas e perspectivas 
de análises organizacionais, em muitos casos, tornando-as mais especificas quando da análise de 
um determinado setor ou associada basicamente a o objeto das relações de produção, cuja ênfase se 
voltava às relações entre os atores das cadeias produtivas, cadeias de suprimentos, das redes de 
cooperação etc. Isso fez com que a teoria das organizações, buscasse contribuir para o entendimento 
de uma lógica produtiva que passa então a ser construída, sob forte influência das variáveis 
humanas, seus relacionamentos e os reflexos destes no comportamento das organizações nos seus 
respectivos mercados. Além disso, passam a serem considerados também aspectos culturais e das 
estruturas e relações de poder dentro das organizações, como fatores determinantes para construção 
do comportamento competitivo de cada uma delas. Para Breitenbach, Brandão e Souza (2009), este 
período de transformação das teorias envolveu diferentes perspectivas e diversos paradigmas, 
trazendo também uma aproximação ainda mais intensa as áreas das ciências sociais, sobretudo da 
economia e da psicologia, num processo de integração teórica com diversas áreas do conhecimento 
humano, de forma a contribuir para melhor explicação do fenômeno da tipologia e comportamento 
das organizações.  
Considerando a dinâmica e as especificidades sociais do ambiente organizacional e dos respectivos 
ambientes de mercado, alguns fenômenos no contexto organizacional não são amparados pelo 
pressuposto teórico da Teoria das Organizações e com isso, outros pressupostos, são apresentados 
no sentido de contribuir para o melhor entendimento desses fenômenos.  Dentre eles, a Nova 
Economia Institucional - NEI, sobretudo a partir do final da década de 1990, tem sido apresentada 
como uma perspectiva teórica com foco de análise organizacional contemporânea, que se mostra 
capaz de construir uma ponte entre as perspectivas econômicas e sociológicas, que compõem a atual 
realidade da teoria das organizações, ao mesmo tempo em que permite entender, dentro desse 
contexto organizacional, a dinâmica das relações socioeconômicas e seus reflexos decorrentes. No 
caso do presente estudo: o status competitivo dessas organizações, conjunto dessas ou mesmo de 
todo um setor econômico.  
A NEI traz como foco central de análise, a presença de elementos institucionais, considerando estes 
como aqueles fatores responsáveis por construírem as regras formais e informais que balizam as 
relações entre os atores de produção num determinado ambiente econômico. Essa estrutura da NEI 
possibilita uma análise ampla, permitindo a avaliação de fatores institucionais a analise transversal 
(NICOLESCU, 2018) simultânea desses elementos no contexto organizacional, que neste caso, são 
aqueles restritos ao ambiente empresarial.  
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Neste estudo optou-se também pela ancoragem conceitual acerca da competitividade dos negócios, 
de forma a bem definir os limites que permeiam o escopo do trabalho aqui desenvolvido. Além disso, 
visando permitir a adequação dessas bases ao ambiente empresarial, fez-se a necessidade de 
especificar o enfoque analítico associado a presente proposta de trabalho, que no caso, tem uma 
matéria-prima que serve de base para diversos produtos, que direcionou a adoção do conceito de 
Complexo Agroindustrial (BATALHA: SCARPELLI, 2005) 
Tem-se então o presente estudo direcionado a um complexo fenômeno que congrega em caráter 
simultâneo, diferentes realidades que acabam por compor o ambiente competitivo agroindustrial. 
Disso resulta a necessidade de que este ambiente seja abordado de forma a garantir que todas essas 
realidades sejam consideradas ao mesmo tempo, respeitando suas sinergias e fronteiras de atuação. 
Para tanto, lança-se mão do princípio da transversalidade, para que neste seja possível a 
identificação de elementos transversais a essas realidades, como forma de realização dessa análise, 
que passa então a assumir o caráter transversal.  
A análise transversal, segundo NICOLESCU (2018), tem seu foco na dinâmica resultante da ação 
concomitante de diferentes níveis de realidade e assim, essa dinâmica implica na análise 
interdisciplinar gerada pelos diversos grupos de conhecimento associado aos fatores que atuam no 
ambiente da Nova Economia Institucional. Isso acaba por criar um ambiente com níveis de realidade 
distintos entre si, cujos reflexos, de forma simultânea, interferem na construção do status competitivo 
de uma organização, de um setor econômico ou de uma nação inteira: a depender do enfoque 
assumido para analise desta competitividade. 
Num enfoque mais restrito de análise, definido pelo ambiente agroindustrial, a pertinência dessa 
análise transversal fica evidenciada nas regras que orientam as relações entre os indivíduos entre si 
ou entre organizações, que são importantes nos sistemas agroindustriais,  
Na agroindústria, diversas formas de estruturas organizacionais como cooperativas, associações, 
sindicatos, entidades de apoio técnico e de gestão, entre outros, ajudam a compor este ambiente 
institucional. Segundo AZEVEDO (2000) as características peculiares dos produtos agrícolas e a 
relação entre os atores (por exemplo, produtores agrícolas e agroindústria) em diferentes arranjos 
institucionais, traz forte impacto sobre a eficiência desses sistemas de produção.  
Para melhor afinamento dessa análise, torna-se necessário identificar as mais relevantes 
características dos sistemas agroindustriais de produção, que os fazem tão particulares frente à 
maioria dos outros sistemas produtivos da economia mundial. Alguns estudos identificam esses 
aspectos: perecibilidade; elevado grau de incerteza dos negócios, que resulta na variação de preços 
e da qualidade dos produtos, em função da incapacidade de domínio da fatores naturais envolvidos; 
incapacidade de ajuste da oferta na velocidade requerida pela demanda, devido a dependência de 
fatores biológicos para esta oferta, que acabam por alterar suas valorações de custo; da valorização 
pelo mercado da qualidade e regularidade dos insumos, que acaba por impor  uma relação de 
dependência entre os diferentes elos do sistema, dentre outros (SILVA;BATALHA, 1999; AZEVEDO, 
2000; BATALHA 2000, 2005; BATLHA et al.2001). 
Assim, num ambiente marcado pela alta incerteza, a forte dependência entre os atores e a 
necessidade da adoção de regras que balizem essas relações, torna o papel das instituições ainda 
mais expressivos no contexto agroindustrial, se comparado a diversos outros setores produtivos. Na 
agroindústria, esse caráter se mostra então decisivo para a eficiência e competitividade dos sistemas 
nela contidos, sobretudo quando permitem uma coordenação mais precisa dessas relações, em 
termos de resultados, sobrepondo aos àqueles obtidos em situações que poderiam ser coordenadas 
apenas pelo sistema de preços, determinados por um mercado imperfeito. 
Neste contexto, a base teórica aqui adotada implica necessariamente na consideração de elementos 
de caráter organizacional, que permeiam as realidades abordadas na Nova Economia Institucional, e 
a realidade associada competitividade dos sistemas agroindustriais de produção. 
Isso posto, esta seção além de trazer as reflexões e considerações sobre as Teorias Organizacionais, 
Nova Economia Institucional, Competitividade e o Conceito de Complexo Agroindustrial de Produção, 
apresenta o estado da arte no ambiente acadêmico sobre os estudos dos elementos organizacionais 
associados à análise transversal, permitindo a sinergia empírica dos conceitos e teorias que 
estruturam este estudo. 
 
2.1 TEORIA DAS ORGANIZAÇÕES 
Ao longo dos tempos, as teorias organizacionais vêm sendo discutidas e apresentadas de forma a 
permitir a racionalização dos conhecimentos que possibilitem melhor entendimento da dinâmica 
organizacional e melhor amparar as decisões que destas possam ser decorrentes.  
Hatch e Cunliffe (2006) destacam que essa dinâmica complexa confere à teoria das organizações um 
caráter diverso que obriga a considerar as múltiplas perspectivas presentes neste ambiente, 
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considerando conhecimento de uma extensa variedade de áreas de conhecimento, evidenciando um 
caráter complexo e permanentemente dinâmico do ambiente organizacional, dificultando que sejam 
resumidas por uma única teoria. Essas ponderações, quando no contexto acadêmico voltado a 
analise teórica do fenômeno, permitem a discussão sobre a consideração da abordagem com a 
denominação plural da Teoria, considerando o agrupamento dessas em um único conjunto teórico, 
quando denominado “Teoria das Organizações”. Não obstante, sendo outro o propósito deste estudo, 
certamente tais reflexões se fazem mais adequadas em outras linhas de estudo acadêmicas. 
Essa diversidade do ambiente organizacional pode ser bem evidenciada quando se observa a 
variedade de estudos que vão desde a análise da evolução histórica e cronológica das teorias até a 
análise dos diversos enfoques associados às organizações. Estes estudos foram enfatizados no 
início da década de 2000, quando algumas publicações tiveram destaque no ambiente acadêmico: 
Reed (1999), Hatch  e Cunliffe (2006),  e Burrel e Morgan (2005) apud Breitenbach, Brandão e Souza 
(2009). 
O estudo de Reed (1999) se mostra o mais aberto a incorporação de áreas do conhecimento humano 
que tradicionalmente não eram consideradas em trabalhos anteriores, onde o autor traz aspectos 
mais associados a área da psicologia e seus desdobramentos, como racionalidade, integração, 
mercado, poder, conhecimento e justiça. Além disso, o autor reforça ainda a importância da 
consideração de temas que devem fazer parte do conjunto de fatores antropológicos nas análises 
organizacionais: a consideração do gênero, valendo-se da aceitação de que diversos processos 
organizacionais são balizados por relações e práticas de poder fundamentadas neste fator; da 
consideração de práticas e identidades, resultantes de interações entre geografia, história e poder; da 
interação entre cultura e tecnologia; da interação dos fatores associados às relações organizacionais 
relacionadas à praxis e formas políticas condicionadas a situações de dependência entre nações e as 
relações das empresas com esses cenários. Já o estudo de Burrel e Morgan (2005), busca discutir as 
possíveis delimitações das teorias organizacionais, destacando como perspectivas teóricas 
contemporâneas: dependência de recursos, ecologia populacional, contingência estrutural, nova 
economia institucional. Por fim Hatch e Cunliffe (2006), trazem relevante contribuição na medida em 
que mostra a evolução dos estudos organizacionais em quatro perspectivas: clássica, moderna, 
simbólica interpretativa e pós-moderna. 
 
2.2 NOVA ECONOMIA INSTITUCIONAL E A TEORIA DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO 
O caráter institucional é compreendido como um conjunto de regras ou um padrão de comportamento 
e até como o direito de propriedade (CONCEIÇÃO, 2002). No entanto, a construção deste conceito é 
um tema ainda bastante discutido no ambiente acadêmico.  
Inicialmente o conceito de “instituição” fora considerado nos estudos antropológicos, de Hughes 
(1942 p.307) apud Peci (2006). Este autor define instituição como sendo um “empreendimento social 
implementado de maneira esperada e permanente”, trazendo neste conceito, o caráter dinâmico e 
social realidade institucional, que se desenvolve dentro de limites de regras sociais fortemente 
estabelecidos por seus atores. 
Neste contexto, o estudo de Siman, Conceição e Filippi (2006) destaca a interação dinâmica entre 
sistemas de produção, instituições e políticas. Assim, segundo os autores, cada economia passa a ter 
uma estrutura institucional própria que cria formas especificas de restrições e incentivos, moldados 
pela estrutura política e pelo desenvolvimento industrial de cada uma e nesse sentido.  
No decorrer do debate acadêmico acerca da presença e do papel das instituições no balizamento das 
relações sociais, North (1991) fortalece a importância e o conceito da “Nova Economia Institucional”, 
cujas primeiras contribuições foram apresentadas em “The Nature of the Firm“ (Coase, 1937 apud 
Willianson, 1995). Neste estudo o autor, se fundamenta na premissa da existência das instituições, 
para embasar sua crítica aos principais princípios da teoria neoclássica: informação completa, 
racionalidade dos agentes e mercados perfeitos. 
Sobretudo após a publicação do estudo de North (1991), que traz o desenvolvimento de uma linha de 
pesquisa iniciada vinte anos antes por ele, a presença institucional passa a ser mais explorada sob o 
enfoque da sociologia econômica e a teoria econômica. 
 

“Institutions are the humanly devised constraints that 
structure political, economic and social interaction. They 
consist of both informal constraints (sanctions, taboos, 
customs, traditions, and codes of conduct), and formal 
rules (constitutions, laws, property rights). (North, 1991 
p.197)” 
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O enfoque da sociologia econômica aborda aspectos relacionados às relações sociais e seus 
instrumentos de controle como contratos, leis, normas, costumes, convenções, etc. Já a teoria 
econômica, no contexto da NEI prioriza os mecanismos de governança. Esses mecanismos foram 
discutidos em diversos estudos de Williamson (1975, 1985), autor que se destacou neste cenário com 
a discussão da Teoria dos Custos Transação, a principal teoria desenvolvida no contexto da NEI em 
termos de aplicabilidade empírica, sobretudo nos agronegócios (ZILBERSZTAJN, 2000).  
 

2.2.1 Teoria dos Custos Transação 
Desenvolvida com base nos estudos de Coase (1937), essa teoria sugere que as formas 
organizacionais (empresas, mercado ou redes, por exemplo) são os resultados da busca dos agentes 
econômicos pela minimização dos custos de transação, através de mecanismos de coordenação. 
Essa coordenação, para Williamson (1995) é resultado da ação dos agentes econômicos e não uma 
característica intrínseca dos sistemas produtivos. Estes agentes, proposital ou intuitivamente, acabam 
por criar meios visando reduzir estes custos de transação, que o autor caracteriza como “estrutura de 
governança”. A verticalização da produção, contratos de suprimentos regulares ou monitorados, são 
exemplos da formalização dessas estruturas de governança, enquanto que situações como domínio 
assimétrico de informações por agentes específicos ou supremacia do poder de barganha frente aos 
demais atores da cadeia, podem configurar meios não formais dessa estrutura de governança. 
Destes arranjos organizacionais derivam as estruturas de governança do sistema econômico que por 
sua vez trazem reflexos diretos no status competitivo das empresas ou de um setor econômico.  
A Teoria dos Custos de Transação tem como pressupostos comportamentais básicos a racionalidade 
limitada e o oportunismo, como fatores presentes nas ações dos agentes econômicos. Isso significa 
que os agentes econômicos envolvidos nas transações devam considerar as dificuldades 
provenientes da compatibilização das suas condutas futuras, levando-se em conta os pressupostos 
comportamentais que orientam a Teoria, de forma a garantir que os contratos sejam honrados de 
acordo ao que nestes estejam estabelecidos. Minimizar os custos de transação traz ganhos para 
todos os envolvidos, na medida em que por consequência, diminuem os custos do negócio, porém 
envolve a necessidade de uma estrutura de coordenação entre estes que promova esta minimização.  
Por outro lado, quando há algum tipo de assimetria de informações, ou seja, quando uma ou mais 
parte negociante possa deter algum tipo de informação de interesse dos demais, abre-se a 
possibilidade de que a parte detentora da informação privilegiada se comporte de modo eficiente, 
implicando aos demais, a necessidade de que mecanismos de controle desse tipo de ação sejam 
instalados. Isso tem um custo a todos os participantes do processo, uma vez que a distribuição dos 
ganhos prevista nos contratos, fica sob risco de não ser mantida no futuro, na possibilidade do 
surgimento de eventos inesperados para as partes que não detinham informações não 
compartilhadas. A ausência do oportunismo determinaria que as condutas dos agentes fossem 
consideradas confiáveis a partir da garantia de que esses ganhos fossem mantidos, pois os 
imprevistos teriam consequências a todos os agentes. Com relação ao pressuposto da existência da 
racionalidade limitada, sob a ótica da Teoria dos Custos de Transação, assume-se a incapacidade 
dos agentes em gerenciar as informações necessárias à elaboração de contratos completos, que 
pudessem garantir a plenitude dos eventos potencialmente associados às transações entre os 
agentes. 
A teoria dos custos de transação, mesmo sendo alvo de importantes ressalvas (BREITENBACH; 
BRANDÃO; SOUZA,2009), se mostra pertinente ao ambiente do agronegócio, a se considerar as 
especificidades que esse setor produtivo apresenta e que por isso, acabam por gerar estruturas de 
negócio, bastante complexas e em muitos casos, únicas. Williamsom (1985) traz quatro fatores como 
determinantes do surgimento de ativos específicos, cujos reflexos são determinantes na construção 
dos custos de transação: a) natureza locacional; b) presença de ativos dedicados; c) especificidades 
de natureza física; d) capital humano. Para ou autor, quanto maior for a frequência de realização da 
transação, maiores serão os incentivos para o desenvolvimento de instituições estruturadas com o 
intuito de geri-las de modo eficaz.  
Entende-se que as altas especificidades dos ativos relacionados às transações agroindustriais 
pressionem a elevação dos custos de transação, que por sua vez, afetam negativamente o 
rendimento e demais resultados de cada um desses agentes, que pode ser refletido em todo setor 
produtivo. O desafio então torna-se encontrar meios de minimizar os custos de transação, através de 
mecanismos contratuais (formais ou não) capazes de evitarem conflitos e comportamentos 
oportunistas ou quando não possível em sua totalidade, que sejam capazes de minimizar esses 
efeitos ao longo da cadeia de produção. 
As implicações do aparato institucional e em especial da Economia dos Custos de Transação na 
avaliação do desempenho competitivo de um dado sistema produtivo, implica na consideração de que 
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este resultado vá além da dependência da forma como cada um dos agentes envolvidos gerencia e 
equaciona seus problemas de produção: será a composição deste fator e da estrutura de 
coordenação vigente entre eles: quanto mais adequada for esta estrutura, mais eficientes serão as 
transações, menores serão seus custos, mais ágeis serão as respostas às pressões competitivas do 
ambiente e menos acentuados serão os conflitos entre esses agentes. 
Neste sentido, a presença comum e histórica de organizações cooperativas no agronegócio nacional 
se mostra como um elemento positivo a construção de instituições eficazes no sentido de promover 
melhores resultados aos agentes envolvidos nos processos de produção, uma vez que sua proporia 
estrutura operacional se volta à concentração de transações entre seus cooperados e agentes 
parceiros, ao mesmo tempo em que permite diminuir as incertezas e comportamentos oportunistas. A 
confiança é o elo fundamental de ligação entres os agentes cooperados, segundo os princípios 
cooperativos. 
Outro aspecto singular congruência da economia dos custos de transação com as operações 
agroindustriais, se refere às especificidades locacionais e de natureza, que esta atividade produtiva 
congrega, já destacados em Silva e Batalha (1999); Azevedo (2000); Batalha (2000, 2005); Batalha et 
al. (2001).  
Especialmente no ambiente do complexo agroindustrial do leite, a consideração dessa teoria na 
construção da estrutura que é aqui proposta, se mostra adequada, na medida em que aspetos 
locacionais de cunho natural podem ter influência na qualidade da matéria-prima ofertada a indústria. 
Além disso, o alto nível de perecibilidade do leite e a dependência sazonal da produção reforçam o 
caráter intenso da especificidade dos ativos de produção e por consequência a adequação da 
abordagem da Nova Economias Institucional, no estudo aqui desenvolvido. 
 

2.2.2 Cadeia de Valor e Governança 
A análise das condicionantes competitivas tendo-se como um dos pilares a Nova Economia 
Institucional envolve necessariamente o estudo das relações entre os atores das cadeias produtivas 
componentes de cada sistema de produção.  Para tanto, torna-se necessário considerar a estrutura 
em que estas relações se desenvolvem e quais seus reflexos na estrutura competitiva do sistema de 
produção em estudo. 
Nesse sentido, o enfoque sob a ótica da cadeia de valor, mostra-se bastante adequado quando se 
busca analisar a competitividade de sistemas produtivos sob o enfoque da NEI.  
Definida por Porter e Millar (1985) como sendo o conjunto das atividades sequenciais, necessárias 
para o desenvolvimento de um determinado produto, permite a análise das relações entre os atores, 
tanto ao nível vertical (entre produtores e compradores) como ao nível das relações horizontais (entre 
os atores e/ou entre os atores com as instituições locais). Essas por sua vez, acabam por gerar 
determinadas relações de poder que associados ao conceito de “governança”, se mostra também 
bastante aderente ao ambiente institucional (NEI).  
A "governança" pode ser entendida como o resultado dos processos de coordenação dos agentes de 
um determinado sistema produtivo, em suas várias esferas de relacionamento. Vários estudos 
abordam essas relações e buscam sistematiza-las visando proporcionar melhor segurança empírica 
na utilização deste conceito. Nesse sentido, Gereffi (1999) elaborou um estudo referencial que 
buscou essa sistematização em função das caraterísticas dessas relações, definidas em função dos 
tipos de atores envolvidos nessas relações (públicos ou privados) e em relação aos aspectos 
locacionais em que estas se desenvolvem (local, regional ou global). Já Williamson (1995), relata que 
as relações de governança em um dado ambiente organizacional ficam condicionadas as influências 
deste ambiente institucional e dos atores econômicos a que as empresas estejam relacionadas.  
 
2.3 COMPETITIVIDADE 
O estudo acadêmico sobre o a competitividade empresarial, apresenta variações quanto à 
conceituação desse objeto em função das diferentes áreas do conhecimento e propósito dos estudos 
realizados. Jank (1996) relata que os conceitos mais amplos são aqueles que se referem à sociedade 
como um todo e se baseiam essencialmente na questão do bem-estar dos cidadãos. Ainda para esse 
autor, "é imprescindível que a discussão sobre competitividade seja qualificada nos diferentes níveis 
de análise possíveis: nação, setor econômico ou firmas individuais".  
Ferraz et al. (1997) identificam duas vertentes de entendimento do conceito de competitividade: 
desempenho e eficiência. Na primeira delas a competitividade é vista como um "desempenho" de 
uma empresa ou produto. Nesse caso, os resultados das análises se voltam a determinação de uma 
dada competitividade revelada, cujo principal indicador, segundo essa ótica, estaria ligado à 
participação de um produto ou empresa em um determinado mercado (“market share”). Sob o foco da 
"eficiência", os autores relacionam ao potencial de competitividade de um dado setor ou empresa, 
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que poderia ser realizado por meio da identificação e estudo das opções estratégicas adotadas pelos 
agentes econômicos, face as suas restrições gerenciais, financeiras, tecnológicas, organizacionais, 
entre tantas. 
Independentemente da abordagem e propósito do estudo realizado, no campo empresarial, a 
competitividade é o resultado individual ou coletivo de processos dinâmicos relacionados à geração e 
interiorização de conhecimento que resultará num em desempenho superior à concorrência ou no 
mínimo permitirá a manutenção da empresa em um posicionamento suficiente para que se mantenha 
atuante de maneira sustentável num determinado período de tempo (HORTA; SILVEIRA; CAMACHO, 
2015).  
Pelo exposto, nesse trabalho considera-se a competitividade como sendo a busca de uma vantagem 
que viabilize o alcance dos objetivos competitivos da organização, traduzidos pela sua a capacidade 
de se obter rentabilidade e manter um posicionamento competitivo no mercado de maneira 
sustentada. 
 
2.4 COMPLEXO AGROINDUSTRIAL 
A conceituação dos Complexos Agroindustriais se relaciona exclusivamente a uma das vertentes 
teóricas que embasam os estudos organizacionais nesse setor e pela abordagem conceitual das 
atividades econômicas associadas a agricultura e pecuária e atividades correlatas: o agronegócio. 
O termo “agronegócio" vem da tradução livre de agribusiness, utilizado nos estudos referentes à 
organização das cadeias produtivas relacionadas aos negócios agropecuários, muitas vezes 
relacionando-se a "complexos agroindustriais", "cadeias agroindustriais", "agronegócios", "sistemas 
agroindustriais", etc.  
Segundo Zylbersztajn (2000), o conceito de agribusiness foi utilizado pela primeira por vez por Davis 
e Goldberg (1957) e para seus proponentes, representa a "soma total das operações de produção e 
distribuição de suprimentos agrícolas, das operações de produção nas unidades agrícolas, do 
armazenamento, processamento e distribuição dos produtos agrícolas e itens produzidos com base 
neles”. 
Essa abordagem possibilitou a Araujo (1994) a identificação de três segmentos aglutinadores das 
atividades essenciais do agronegócio:  unidades de produção rural ("da porteira para dentro"), de 
insumos (máquinas, implementos, agroquímicos, fertilizantes, sementes, tecnologia, etc.) e as 
atividades dos segmentos concentrados fora das unidades produtivas ("da porteira para fora"), 
representado pelas atividades de armazenamento, beneficiamento, industrialização, distribuição e 
consumo. O sistema agroindustrial seria composto por vários subsistemas agroindustriais associados 
aos principais produtos e envolve, ainda, órgãos de coordenação, os mercados e serviços de apoio 
como créditos, mão-de-obra, transporte, energia, etc. (Goldberg 1968, apud ZYLBERSZTAJN, 2000). 
O caráter sistêmico dessa abordagem, segundo Batalha e Scarpelli (2005) implica na condição de 
que exista uma organização dos componentes para que os objetivos comuns do sistema possam ser 
efetivamente atingidos. 
Posteriormente a apresentação de sua abordagem conceitual, Goldberg apresenta um conceito mais 
amplo, denominado Commodity System Aprpoach (CSA), que traz como base, um determinado 
produto dando origem a vários outros (Goldberg 1968 apud BATALHA; SCARPELLI, 2005), abrindo 
caminho para abordagens mais especifica, como a relacionada aos Complexos Agroindustriais de 
Produção. 
Paralelamente aos estudos de Davis e Goldberg, a escola francesa de economia industrial propunha 
uma abordagem distinta (filiére), onde havia dois focos de análise: determinado por um produto final e 
outro determinado por uma matéria-prima de base (BATALHA; SCARPELLI, 2005). Para Batalha e 
Scarpelli (2005), a análise em função de um determinado produto, por ter um caráter mais restrito de 
abrangência é mais apropriada ao estudo da competitividade das empresas envolvidas “e por 
consequência, é importante como espaço de análise externa das ações estratégicas dessas mesmas 
firmas”. Os autores destacam que tal o espaço de análise desse tipo de abordagem é comumente 
denominado como “cadeia agroindustrial”. 
A análise desenvolvida sob o enfoque do conjunto de várias cadeias agroindustriais relacionadas a 
produtos de base, segundo Batalha e Scarpelli (2005) é comummente realizada com a denominação 
de “Complexo Agroindustrial”. Esses autores destacam que a análise sob esse enfoque, por ser mais 
amplo do que o enfoque em função do produto, tem seu maior significado para o estudo das 
estratégias corporativas das empresas envolvidas e especialmente no que se refere aos estudos 
relacionados a políticas públicas setoriais. Os autores alertam que no caso desse tipo de abordagem, 
há necessidade da definição clara dos limites de abrangência considerado, dado pela descrição clara 
do ambiente de análise e dos produtos considerados, matérias-primas e operações envolvidas.  
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Farina e Zylbersztajn (1992) afirmam que a dinâmica dos sistemas agroindustriais também é 
determinada, pela forma de organização das cadeias, sendo que a sua organização, determina a 
forma de distribuição das atividades entre as firmas e como estas se relacionam. Assim, o 
desempenho de um determinado elo da cadeia é influenciado pelo desempenho dos demais. Isso faz 
com que as relações entre os elos de uma determinada cadeia assumam papéis importantes quando 
se visa a análise estratégica.  
Nem sempre as cadeias produtivas estão restritas a uma mesma localidade, delimitada por critérios 
sociais, políticos ou geográficos naturais. Geralmente, as cadeias de produção transpõem esses 
limites e passam a abranger áreas distintas. Como cada área possui sua especificidade em termos 
culturais, políticos, sociais e culturais, tanto a análise do ambiente competitivo quanto o 
estabelecimento de ações para uma determinada cadeia produtiva que abranja localidades com tais 
diferenças, devem considerar prioritariamente esses aspectos. 
Sob a análise sistêmica apresentada por Davis e Goldberg (1957) apud Zylbersztajn (1995), 
considera-se o agronegócio da pecuária leiteira no Brasil como sendo o conjunto de todas as 
atividades de produção, preparo, distribuição e aquisição dos produtos relacionados ao leite e seus 
derivados. Com base nesse conceito, a abordagem sob a ótica do complexo agroindustrial 
(BATALHA; SCARPELLI,2005) no presente estudo se faz apropriada na medida em que o objeto aqui 
considerado se concentra em uma matéria-prima (leite cru) e seus diversos derivados industriais. 
 
2.5 ELEMENTOS DE ANÁLISE TRANSVERSAL 
Conforme abordado no início deste capítulo, nesta seção é apresentada a revisão literária dos 
principais fatores que se mostram associados a competitividade empresarial no ambiente dos 
sistemas de produção agroalimentar, que interagem ao mesmo tempo no ambiente institucional em 
que atuam as respectivas indústrias. 
Neste contexto, esta seção considera, com base na análise da literatura, os seguintes fatores, 
diretamente associados a competitividade das organizações e que ao mesmo tempo, são 
influenciados pela estrutura produtiva dos complexos agroindustriais e das ações do ambiente 
institucional do Complexo Agroindustrial do Leite: segurança do alimento; gestão qualidade, gestão 
da produção, indicadores de desempenho, estratégia organizacional, inovação, marketing, 
desenvolvimento de produtos, ações conjuntas, confiança  e gestão de custos.  
Em função da abordagem teórica na qual se estrutura este trabalho, alguns fatores marcados na 
literatura acadêmica como decisivos na construção das bases competitivas dos negócios apresentam 
um forte caráter de sinergia com a análise estratégica, motivo pelo qual em alguns casos aqui são 
abordados exclusivamente dentro do ambiente estratégico ou em outros, em análise específica. 
 

2.5.1 Segurança do Alimento 
Estudo da FAO (2006) revela que até o início doa anos 2000, em termos mundiais, houve avanço 
significativo no controle da segurança dos produtos alimentares, período em que ocorre a duplicação 
da tipologia dos patógenos nos alimentos. Ao mesmo tempo, esse estudo destaca que também foi 
nesse período em que a prática do controle efetuado no produto final passa a ser substituída pelo 
controle ao longo do processo de fabricação, com ênfase nas ações preventivas e no controle de 
riscos. 
Os estudos de Ercsey-Ravasz et al.  (2012) e de Havelaar et al. (2010) revelam que tanto aspectos 
comerciais como as questões estritamente naturais (microbiológicas) acabam por influenciar nesta 
intensa e constante busca pela garantia da inocuidade dos alimentos. Por um lado, o 
desenvolvimento global da economia traz a essa indústria a necessidade de adequar-se a diversas 
normas nacionais que regulamentam essa questão, ao mesmo tempo em que, por outro lado, busca 
a adequação às exigências cada vez mais intensas dos consumidores, quanto à ingestão de 
alimentos seguros. Sobretudo no período em da realização do estudo da FAO (2006), percebe-se o 
incremento de diversos novos canais de comercialização e acesso aos alimentos, fortemente 
impulsionados pela tecnologia da informação, onde marcadamente intensificam-se a utilizações de 
canais estruturados nas plataformas de internet. Por outro lado, as questões de interação dos micro-
organismos com seu ambiente ou próprias questões inerentes ao constante desenvolvimento 
biológico desses organismos, mantém essa indústria sempre de prontidão na busca de garantir 
alimentos seguros ao consumo. 
Esse cenário acaba por gerar necessariamente um campo de estudo que se volta especificamente ao 
aspecto da concepção do produto destinado a alimentação, como uma atividade de negócio 
complexa. Sob este enfoque, se desenvolvem estudos que buscam garantir que nos processos de 
fabricação dos alimentos não haja contaminação com patógenos ou substancias indesejáveis a 
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saúde do consumidor, ao mesmo tempo em que podem ser considerados os aspectos relativos à 
presença de elementos benéficos a saúde (SPERS, 2000). 
A abordagem do produto (alimento) é aquela que se relaciona diretamente as atividades de produção, 
seja em caráter industrial ou artesanal. Sob este aspecto é que são consideradas as questões 
relativas à garantia da inocuidade destes com relação à saúde dos consumidores, o que implica a 
necessidade desse controle após o processo de fabricação, incluindo além das etapas de fabricação, 
as etapas de distribuição, disponibilização e consumo.  
Nesse sentido, o foco de controle se inicia na produção da matéria-prima e dos insumos utilizados no 
processo de fabricação, impedindo a presença de substâncias usadas que posteriormente, se 
presentes nos alimentos processados, possam comprometer a saúde do consumidor (HALBRENDT 
et al.1991). Sob este aspecto estão envolvidas as questões legais e normativas relacionadas às 
práticas de produção de alimentos seguros e também as práticas de produção associadas à melhoria 
do desempenho industrial deste processo. 
Quando associada diretamente ao processo de fabricação e ou desenvolvimento de produtos 
alimentares, aspectos particulares dos produtos agroalimentares são evidenciados. Não permitem em 
muitos casos, a plena associação dos requisitos dos clientes aos requisitos da segurança alimentar. 
Muitas vezes, a priorização desta segurança pode inibir a inclusão de características dos produtos 
desejadas pelos clientes, tais como coloração, textura dentre outras. A busca por atender as 
questões sanitárias com as exigências do mercado, podem em muitos casos, aumentar o custo dos 
produtos ao cliente e com isso trazer resultados negativos ao negócio. 
Basicamente a indústria de processamento de alimento tem como foco a análise de risco, sobretudo 
aplicada nos processos industriais de fabricação, do qual são embasados sistemas de controle com 
uso de ferramentas e técnicas especificas para isso. Geralmente, associam princípios da gestão da 
qualidade e/ou da gestão do desenvolvimento de produtos, a um ambiente industrial especifico onde 
os fatores microbiológicos assumem protagonismo decisivo, dificultando o pleno controle das etapas 
e processos de produção. 
A análise de riscos até final da década de 1990, após a criação da Organização Mundial do 
Comércio-OMC, não havia sido institucionalizada como prática da indústria de alimentos nacional. 
Depois da entrada do Brasil na OMC, essa prática passa a ser obrigatória visando garantir as boas 
práticas de transação entre empresas nacionais e transnacionais. Tondo et al. (2015) relatam que a 
consolidação da análise de riscos na produção de alimentos industrializados, trouxe influência direta 
na estruturação de novos parâmetros de Boas Práticas de Fabricação, sobretudo na sistematização 
dos riscos em Sistemas de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle. 
Segundo definição institucionalizada pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (2003) 
as “Boas Práticas de Fabricação” correspondem a formalização de técnicas e procedimentos voltados 
a garantia sanitárias de alimentos processados e suas respectivas adequações a legislação 
associada. Visam estabelecer as condições básicas para a produção de alimentos seguros, 
minimizando as fontes de contaminação química, física e biológica provenientes das matérias-primas, 
insumos, instalações, equipamentos, vetores e pragas urbanas, assim como dos indivíduos que 
atuam na manipulação dos alimentos, em quaisquer das etapas de produção que estes possam vir a 
se envolver. 
No Brasil, a institucionalização das Boas Práticas de Fabricação, é desenvolvida com base nos 
conceitos e ferramentas da gestão da qualidade, e por isso, é associada à especificação formal de 
procedimentos operacionais padronizados o que permite sua interação com as ferramentas aplicadas 
nos sistemas de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (AAPPCC).  
O AAPPCC é uma ferramenta desenvolvida na década de 1960, pela NASA visando garantir a 
segurança dos produtos e alimentos desenvolvidos para tripulações espaciais, mas que ao longo dos 
anos foi sendo utilizado nos mais diversos ramos da indústria mundial (HAYES; FORSYTHE, 2013; 
TONDO; BARTZ, 2014) 
A busca pela segurança do alimento, em muitos casos acaba por requerer empenho e recursos das 
organizações, que podem acabar por priorizarem o atendimento aos requisitos legais e contratuais 
sem, no entanto, se atentarem para os reflexos que isto possa ter na eficiência dos processos 
organizacionais como um todo. Enquanto o mercado apresenta condições para traduzir em ganhos 
competitivos essas ineficiências, as organizações não se atentam para este tipo de situação, mas a 
partir do momento em que os mercados passam a não mais comportar esse tipo de comportamento, 
tem-se um processo de comprometimento dos negócios.  
Nesse sentido, oferecer alimentos seguros num ambiente altamente competitivo, passa a ser um 
desafio cada vez maior a indústria de alimentos, e por este motivo, requer o desenvolvimento de 
competências organizacionais que integrem as condicionantes técnicas, legais e de gestão, capaz de 
equalizá-los e assim garantir a manutenção do status competitivo da organização. 
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2.5.2 Gestão da qualidade no ambiente agroindustrial 

Para Paladini (1998), a gestão da qualidade em qualquer ambiente ou sistema de produção é 
retratada como um conjunto de estratégias voltadas à garantia da qualidade dos processos e 
produtos capazes de proporcionar a criação de vantagens competitivas para sustentar a organização 
no mercado em que esteja atuando. Nesse sentido, o estudo de Lai, Yeung e Cheng (2012) destaca 
que estas vantagens competitivas se estruturam fundamentalmente na satisfação das necessidades 
dos clientes, o que implica diretamente na melhoria da eficiência operacional e custos dos processos 
produtivos.   
A Gestão da Qualidade congrega toda a organização e parceiros da cadeia produtiva, considerando o 
controle da qualidade dos processos e produtos, que devem atender aos requisitos de cliente como 
preço, rapidez na entrega e disponibilidade. Para isso, métodos estatísticos e descritivos são usados 
para controle de processos, ao mesmo tempo em que se vale de técnicas e ferramentas associadas 
ao alinhamento estratégico organizacional e a aos recursos humanos envolvidos. 
No ambiente agroindustrial, a gestão da qualidade traz algumas particularidades quando comparada 
as técnicas e filosofias de gestão aplicadas à manufatura tradicional. Isso se dá em função das 
características dos produtos oriundos destes sistemas de produção, já abordadas, principalmente 
quando nestes há uma forte dependência de processos biológicos dos quais não se tem pleno 
controle de suas varáveis e condições de operação. 
Os atributos de qualidade dos alimentos processados têm características especificas, sobretudo 
associadas a fatores biológicos, quem nem sempre permitem o atendimento incondicional as 
necessidades (requisitos) dos clientes. Desta forma, entender como esse tema vem ao longo dos 
anos sendo abordado no ambiente acadêmico e industrial, permite também melhor compreensão dos 
fatores associados a qualidade do leite, associados ou não a questão da segurança para consumo. 
 

2.5.2.1 Qualidade dos Alimentos 
O ambiente dos negócios agroindustriais traz uma série de particularidades que são refletidas quando 
considerados os aspectos relativos à gestão da qualidade. Toledo (1993) destaca que no contexto 
agroalimentar, sobretudo, a percepção da qualidade dos produtos pode se dar através de processos 
subjetivos ou de processos objetivos. A análise subjetiva, segundo o autor, se dá em função das 
preferências individuais do cliente associadas ao produto, tais como: aparência, textura, cheiro, 
coloração, firmeza (consistência), enquanto que a objetividade da percepção se dá através da 
avaliação de atributos da composição do produto, frequentemente associados a questões nutricionais 
ou exclusivamente relacionadas à segurança para consumo. Essa avaliação em função da 
subjetividade ou objetividade de percepção da qualidade é equivalente em termos práticos ao que 
Spers (2000) considera como atributos intrínsecos e extrínsecos aos produtos. Neste caso, os 
atributos intrínsecos seriam aqueles que determinariam a análise objetiva destacada por Toledo 
(1993) enquanto que os extrínsecos determinaram a análise subjetiva. Nessa mesma linha, Scalco 
(2004), destaca que a percepção da qualidade dos alimentos, diferentemente da maioria dos 
produtos oriundos da manufatura tradicional de bens, é basicamente percebida sensorialmente pelos 
clientes, pelos atributos nutricionais (composição do produto) e pelo aspecto de higiene.  
Os requisitos associados a atributos nutricionais, acabaram por impulsionar uma linha específica de 
alimentos oferecidos pela indústria categorizados como “funcionais ou nutracêuticos”. Para Jonas e 
Beckmann (1998) estes alimentos “são uma categoria de alimentos na qual os produtos são, ao 
mesmo tempo, modificados ou fortificados com substâncias que têm um efeito preventivo ou 
terapêutico inserido no seu valor nutricional original”. A legislação brasileira, atualmente em vigor, 
exige a comprovação científica desses alimentos funcionais com o intuito de proteger o consumidor 
(BRASIL, 2001). 
Historicamente o controle da qualidade dos alimentos era fundamentalmente determinado por 
padrões de segurança e qualidade de ordem legal visando à garantia da produção de alimentos 
seguros ao consumidor final (MAZON,2009). Para esta garantia, as empresas se valem da utilização 
de ferramentas e métodos associados à gestão da qualidade que posteriormente foram se 
especificando ao ambiente dos produtos agroalimentares: Boas Práticas de Manufatura (BPM) e 
Boas Práticas de Higiene (BPH), Controle Estatístico de Processo (CEP), Análise de Perigos e 
Pontos Críticos de Controle (APPCC), Desdobramento da Função Qualidade (QFD). Neste caso, as 
garantias da qualidade se mostram balizadas essencialmente pelo atributo da segurança para o 
consumo (TOLEDO; BATALHA; AMARAL, 2000; TELLES, BITTENCOURT; PITTA,2014). 
Mazon (2009), afirma que os padrões de qualidade associados aos atributos da segurança do 
alimento vêm sendo moldados em função dos avanços científicos associados aos riscos à saúde, as 
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tecnologias dos processos produtivos e fundamentalmente das mudanças dos padrões dos 
consumidores com relação a segurança e diversos atributos da qualidade dos alimentos. 
Como a sobrevivência das indústrias alimentícias está diretamente ligada à gestão da qualidade, um 
problema de não conformidade pode afetar de maneira importante a imagem de uma marca 
consolidada no mercado, comprometendo-a definitivamente,  
Independente da analise conceitual que se tenha para o balizamento da avaliação da qualidade dos 
produtos agroalimentares, é fato que os fatores intrínsecos ou extrínsecos aos produtos e seus 
reflexos na construção de parâmetros objetivos ou subjetivos para avaliação do cliente, acabam por 
determinar condições bem especificas aos processos de fabricação e controle da qualidade dos 
produtos agroalimentares. Essas condições, se não forem bem contextualizadas no processo 
operacional de fabricação, podem comprometer o desempenho competitivo de toda organização e 
demais atores associados à cadeia de produção alimentar considerada. 
 

2.5.2.2 Qualidade do Leite: Importância no Contexto do CAI e Impacto no negócio 
Segundo Carvalho (2010) a qualidade do leite tem reflexos no rendimento industrial e também na vida 
útil do produto, com importantes implicações mercadológicas disto decorrentes. Características 
indesejáveis na composição do leite cru muitas vezes podem exigir correções para que a matéria-
prima se adeque aos requisitos de qualidade e de segurança dos produtos que dela se originarão, 
que por sua vez, acarreta perdas de eficiência no processo de fabricação, tanto sob o enfoque 
operacional, quanto sob o enfoque do custo. 
Quando analisada sob o critério Contagem Bacteriana Total (CBT), diversos estudos apontam 
fragilidades na qualidade do leite entregue as indústrias de processamento, via de regra, abaixo dos 
padrões verificados em outros países (CARVALHO, 2010; CALLEFE; LANGONI,2015; CARVALHO, 
et al. 2015; OLIVEIRA et al. 2016; WERNCKE, et al. 2016; DE QUADROS, 2019). 
Nesse sentido, o Governo brasileiro, reforçando sua proximidade político-institucional com este setor, 
historicamente vem tomando iniciativas no sentido de construir uma estrutura legal de forma a 
garantir a qualidade sanitária no âmbito nacional. No início dos anos 2000 lançou mão da Instrução 
Normativa 51 (IN 51/2002), retificada pela Instrução Normativa 62 (IN 62/2011) e posteriormente 
pelas Instrução Normativa 76 e 77. Os primeiros resultados em termos de melhoria da qualidade do 
leite foram alcançados com a IN 51, quando se comparam os níveis de desenvolvimento tecnológico 
e da qualidade do leite produzido no país antes e depois desta Instrução Normativa. O sistema de 
coleta refrigerada a granel foi essencial para isso, entretanto, a refrigeração do leite por si só, não 
garante a qualidade do leite até o início de seu processo de industrialização, mas é eficiente para 
manter em níveis baixos a contagem microbiana (FAGUNDES, 2006), se estes já assim o forem 
presentes antes do processo de resfriamento. O processo de resfriamento, se feito em condições de 
prazo e manejo eficientes, é capaz de diminuir a multiplicação microbiana por um período adequado 
até o início dos processos de industrialização. Entanto, Germano e Germano (2008) destacam que 
esta eficiência é potencializada se associada a outros fatores, sobretudo aqueles de ordem higiénica. 
Assim, a qualidade do leite passa a ser extremamente dependente das condições higiénico-sanitárias 
da aquisição do leite cru, de forma a diminuir a contaminação inicial e preservar sua qualidade ao 
longo do período de transporte e armazenagem até início do processo de industrialização. Além de 
permitir uma coleta de leite melhor, o controle da qualidade na origem também permite o aumento da 
produtividade em toda a cadeia, já que a redução da carga microbiana do leite aumenta o rendimento 
dos produtos lácteos e estende o tempo de perecibilidade. Isso além de permitir melhores condições 
de distribuição, permitem também maior tempo de disponibilização nos canais de venda aos 
consumidores.  
Outro aspecto de suma importância a ser considerado quando se busca a melhoria da qualidade do 
leite na origem, está associada a segurança para o consumo, pois diminui os riscos de transmissão 
de agentes causadores de intoxicações ou doenças aos consumidores, principalmente quando do 
consumo de leite não pasteurizado ou fervido.  
Outro critério de qualidade do leite se relaciona ao teor de sólidos e segundo Carvalho (2010), este é 
um dos atributos de maior interesse da indústria de transformação cujos efeitos se estendem a toda a 
cadeia de produção. 
De acordo com Paixão et al. (2017), quanto menor o nível de escala de produção e estrutura 
tecnológica, maior a dificuldade no controle das condições sanitárias do leite na origem. Para estes 
autores, cria-se um paradigma de que produtores com alto nível tecnológico e escala de produção, 
apresentariam melhor a qualidade do leite.  
Nesse sentido, as ações do poder público, sobretudo quando define padrões a serem atendidos, 
associados a requisitos tecnológicos, nem sempre são prontamente acessíveis aos pequenos 
produtores. Isso acaba por gerar o risco de aumentar as assimetrias na estrutura de produção do 
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leite, fazendo com que somente os pecuaristas mais tecnicamente preparados (geralmente grandes 
organizações rurais de produção), consigam atender as demandas da indústria.  
Esta estrutura produtiva coloca a indústria de transformação num posicionamento especialmente 
importante no contexto da sustentação competitiva do CAI-Leite no Brasil, na medida em que, por um 
lado as indústrias de transformação do leite se mostram extremamente dependente da qualidade da 
matéria-prima de base ofertada pelos pecuaristas e por outro, sofrem as pressões do mercado por 
produtos de qualidade. Isso acaba por exigir deste segmento, uma forte capacidade de coordenação 
dos desses atores, neste caso, moldado pela necessidade da garantia da qualidade da matéria-prima 
de base deste complexo agroindustrial.  
Com um setor ainda muito dependente do regramento público, as dificuldades de coordenação se 
acentuam, e neste caso, dificultam ainda mais a busca pela qualidade do leite produzido no país. 
Esta dificuldade, por sua vez, já foi explorada por Zilbersztajn (2014).  
Assim, a presença de atores capazes de assumirem o papel protagonista desta coordenação, torna-
se um desafio, também para garantir a qualidade do leite capaz de assegurar a fabricação de 
produtos que possam atender aos requisitos mais rigorosos do mercado.  
Neste cenário, a indústria de transformação, a se considerar seu posicionamento na cadeia e suas 
funções neste sistema de produção, passa a ter papel fundamental e na condição de agente 
protagonista da coordenação dos atores a jusante e a montante das cadeias em que atuam. A este 
agente então tem-se a expectativa de que passe a propor ações e estratégias da atividade de 
coordenação, e especificamente no que se refere a qualidade do leite produzido. Iniciativa como o 
pagamento por qualidade microbiológica e por sólidos no leite, passou a ser uma opção, já adotada 
em diversos países do mundo há tempos (PIRISI, A.; LAURET, A.; DUBEUF. 2007; MACHADO, 
2008).  
Ao mesmo tempo em que a prática da remuneração pela qualidade estimula o pecuarista a produzir 
leite melhor, também fortalece o poder de coordenação da indústria de transformação, que passa em 
caráter individual, a definir os critérios de qualidade a serem atendidos para pagamento da produção. 
Uma vez que a composição do leite bovino varia em função de diversos fatores, como rebanho, 
região, mês, tempo de conservação da amostra e contagem de células somáticas (RIBEIRO NETO et 
al. 2012), a definição desses critérios de forma unilateral, acaba por potencializar a geração de 
situações em que o pecuarista acaba sendo obrigado a fornecer a apenas uma única empresa de 
transformação e sempre sujeito as especificações de qualidade que estas determinam. Essa situação 
nas condições desenhadas, eleva o risco do negócio da produção de leite em num nível em que 
dificilmente o pecuarista terá um resultado financeiro que compense essa relação assimétrica de 
poder.  
Historicamente o CAI-Leite  sempre mostrou o predomínio das relações exclusivas dos pecuaristas 
com as indústrias de transformação, mas se houver em algum cenário raro, a possibilidade de que 
estes  forneçam para mais de um laticínio, a especificação individualizada de programas de 
compensação pela qualidade, acaba por contribuir para diminuir ainda mais a chance de 
concretização desse cenário. Além de serem detentoras do maior poder de negociação entre as 
partes, buscam trabalhar com número reduzido de fornecedores de leite, visando principalmente 
reforçar essa relação de dependência exclusiva. Por outro lado, em regiões do País, em que esta 
concentração é menos expressiva, onde a produção é menor em termos de volume e geração de 
valor e não se tem a presença marcante das grandes organizações,  este cenário pode não ser tão 
expressivo, podendo com isso moldar um ambiente de produção distinto ao observado no contexto 
nacional, revelando necessidade de analises regionais das atividades de produção, transformação, 
distribuição e consumo de leite e seus derivados.  
A qualidade do leite gerado nas fazendas assume um papel importante na construção do cenário 
competitivo do complexo agroindustrial do leite no País. 
No Brasil, entretanto, poucas empresas de laticínios têm estimulado os produtores a melhorar a 
qualidade do leite através do pagamento por atributos de qualidade, definidos pela própria indústria. 
Apesar de ainda incipientes em termos nacionais, já há empresas apoiando produtores de animais 
que produzem leite com maior teor de sólidos.  
Assim, a busca pela garantia da produção de leite que atenda a padrões de qualidade está baseada 
no desenvolvimento de uma metodologia que além das questões higiênico-sanitárias, considere o 
volume de sólidos. Entretanto, dada a relação deste parâmetro com aspectos relacionados a genética 
e manejo do rebanho (OLIVEIRA, 2010; RIBEIRO NETO et al. 2012), paralelamente a essa 
metodologia, é necessário  o desenvolvimento integrado (poder público e agentes da cadeia de 
produção) para buscar o melhoramento genético animal e técnicas de manejo que possibilitem a 
expressão dos atributos de qualidade definidos. 
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2.5.3 Estratégia Organizacional 
A palavra "estratégia" é um termo militar, cuja origem vem do termo grego stratego que significa "a 
arte do generalato" (CARVALHO; LAURINDO, 2003). O estudo da estratégia tem sua origem, ainda 
no Século IV a C, através do estudioso militar chinês, Sun Tzu, seu principal representante. Sua 
influência foi particularmente importante sobre os autores que buscam roteiros e declarações de 
princípios voltados à estratégia de negócios, especificamente aqueles que deram origem à "escola do 
posicionamento,” em meados doa anos 1980, (CARVALHO; LAURINDO, 2003).  
Para Ansoff (1977), a estratégia enfatiza a análise racional em que os objetivos são essenciais na 
orientação, avaliação de desempenho e consecução dos propósitos organizacionais, os quais devem 
ser coerentes com seu "perfil de potencialidades". Tal abordagem ressalta um caráter prescritivo de 
gerenciamento estratégico voltado à definição de diretrizes específicas. Nessa linha prescritiva, Quinn 
(1992), enfoca a estratégia como um plano que integra metas, políticas e sequências de ações, 
dentro de um contexto empresarial, que se bem formulada e aplicada, ajuda a ordenar e alocar os 
recursos, permitindo a antecipação de alterações no ambiente competitivo.  
Mintzberg (1992) apresenta uma abordagem que considera quatro formas de aplicar o pensamento 
estratégico no contexto empresarial: como plano ou como manobra (ploy), como padrão, como 
posição e como perspectiva. Na abordagem como "plano" destaca o estabelecimento de diretrizes 
para um curso de ação apresentando nesse contexto, um caráter amplamente prescritivo. Já na 
abordagem da "manobra" (ploy), a estratégia é encarada como um meio de ganhar vantagem sobre a 
concorrência. A abordagem da estratégia como um padrão de ações a serem seguidas, é baseada 
num fluxo de ações, apresentando um caráter já muito mais descritivo. Já na abordagem como 
posição, o principal enfoque é a localização da organização no mercado, mediando forças nos 
ambientes interno e externo à organização, neste caso, apresentando um caráter muito mais 
representativo da escola do posicionamento. A abordagem como "perspectiva" é voltada para o 
interior da organização, não como uma posição escolhida, mas como uma forma consolidada desta 
enxergar o ambiente externo.  
Na linha prescritiva de Mintzberg (1992), Porter (1996) encara a estratégia como sendo a execução 
de meios voltada à criação de uma única e valiosa posição, envolvendo um diferente grupo de 
atividades. Para este autor, estratégia é “escolher deliberadamente um conjunto diferente de 
atividades para distribuir um mix único de valor”. Nesta publicação ainda, o autor apresenta três tipos 
de estratégias genéricas, como opção para o balizamento das ações estratégicas organizacionais: 
custos, diferenciação e enfoque.  
Slack et al.(2002) entendem a estratégia empresarial como sendo "um padrão global de decisões e 
ações que posicionam a organização em seu ambiente e tem o propósito de fazê-la atingir seus 
objetivos de longo prazo".  O caráter de longo prazo e de posicionamento destacado por esses 
autores é congruente as ideias apresentadas por Carvalho e Laurindo (2003) e Mintzberg (1992) e 
Mintzberg e Quinn (2001). 
Baseando-se nos conceitos ora apresentados entende-se que a estratégia empresarial se encontra 
associada à adoção de um conjunto de atividades capazes de uma posição única e exclusiva para 
uma organização, permitindo que essa venha a se colocar no cenário competitivo de maneira 
superior e diferenciada de seus concorrentes. 
No que concerne à prática da gestão organizacional, desenvolver planos e aplicar meios para atingir 
os resultados esperados, implica necessariamente na adoção de indicadores de diversas naturezas, 
que permitam o monitoramento e a gestão dos processos deflagrados pelas deliberações 
estratégicas adotadas. Ao proporem um sistema integrado de indicadores de desempenho 
organizacional, Kaplan e Norton (1997 p.21) afirmaram como uma das justificativas de seu sistema “o 
que não é medido não é gerenciado”. 
Estabelecer um sistema de indicadores não é um processo simples e fácil, pois a dificuldade começa 
em muitos casos, na determinação exata da do objeto da medição e os respectivos parâmetros, 
métodos e meios para esta mensuração. Para Miranda e Silva (2002), indicadores de desempenho 
devem ser identificados a atributos relevantes ao foco da medição, que serão adotados como 
referência ao escopo de avaliação determinado. 
Assim, torna-se essencial, quando se busca a efetividade das deliberações estratégicas, que estas 
sejam associadas a sistemas de indicadores de desempenho, capazes de apontarem o rumo que 
organização está a seguir e se necessário, fazer as devidas correções de rotas. Em função da 
dinâmica do ambiente competitivo das empresas, essas correções são frequentes e permanentes, 
sobretudo a partir dos anos 1960, quando essa dinâmica começou a se mostrar mais intensa. Neste 
ambiente as empresas se viram obrigadas a responder com maior rapidez a essas mudanças, na 
busca pela manutenção de seu status competitivo (CAVALCANTI, 1986). 
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Considerando as influências do ambiente externo no desempenho competitivo das organizações, 
Porter (1991) desenvolveu um referencial analítico para o desenvolvimento de estratégia, embasada 
na estrutura setorial do negócio e na vantagem competitiva buscada. Para esse autor, a essência da 
formulação estratégica se encontra estruturada sobre dois pilares: a atratividade das indústrias e os 
fatores determinantes do posicionamento competitivo dentro dessa mesma indústria. A formulação da 
estratégia fica condicionada a resultante de cinco forças competitivas, que exercem pressão sobre a 
empresa e com isso, acaba por imprimir a atratividade da indústria: a ameaça de entrada de novos 
concorrentes, a ameaça de substitutos, o poder de negociação dos compradores, o poder de 
negociação dos fornecedores e a rivalidade entre os concorrentes. Nessa análise das forças 
competitivas, Porter (1991) enfatiza que todas as cinco forças, é que vão determinar a intensidade 
competitiva de uma dada indústria e sua rentabilidade e que a(s) força(s) mais destacadas são 
aqueles que devem orientar a formulação das estratégias. Quanto melhor equacionar as resultantes 
dessas forças em favor da empresa, maiores as oportunidades para a obtenção de um desempenho 
superior aos concorrentes.  
Fica então evidente neste modelo que a análise do ambiente externo assume papel de destaque na 
formulação da estratégia de negócio. Além dessas forças competitivas, Porter (1993) analisa o papel 
do governo como sendo uma força que pode atuar em todas as cinco forças destacadas, mostrando 
que nenhuma analise estrutural é correta sem a consideração do papel do estado sobre cada uma 
dessas forças. Essa análise reforça o papel do ambiente institucional no resultado competitivo das 
organizações e por consequente nos processos de formulação estratégica. 
A análise do ambiente externo é capaz de revelar aspectos associados ao ambiente interno da 
organização, que pode por sua vez, comprometer a sobrevivência competitiva ao longo dos tempos. 
Por outro lado, podem ser fatores facilitadores para construção de vantagens sustentáveis a por um 
período. De qualquer forma, isso acaba por remeter a necessidade de análise do ambiente interno 
das organizações, que, além de considerar os fatores de organização estrutural burocrática da 
empresa, remetem a avaliação da capacidade apresentada pela organização em transformar essa 
leitura em ações efetivas de negócio. Para tanto, torna-se vital a análise das competências instaladas 
tanto em termos individuais, considerando cada organização em separado, ou em termos coletivos, a 
depender do critério de agrupamento (tamanho, localização, tipo de organização jurídica, etc.). 
Nesse sentido, uma das mais importantes contribuições empíricas e acadêmicas sobre este tema foi 
apresentada por Prahalad e Hammel (1990), que desenvolveram o conceito das "competências 
essenciais", associado ao aprendizado coletivo da organização. Neste estudo, os autores se baseiam 
no problema de identificação do núcleo dessas competências e que essas podem ser gerenciadas 
através de cinco dimensões: o desenvolvimento dessas competências ao longo de tempo; a 
disseminação dessas competências na organização; a integração das diversas competências 
desenvolvidas traduzidas em resultados organizacionais; a necessidade de balanceamento das 
competências existentes e o processo de renovação dessas competências.  
Na linha do Estudo seminal de Prahalad e Hammel (1990), Drejer (2001) destaca que a o 
desenvolvimento dessas competências está intimamente influenciado pela dinâmica do ambiente 
competitivo em que operam a grande maioria dos negócios mundiais. Essa situação, segundo o 
autor, impõe a necessidade de que as empresas estejam em constante processo de desenvolvimento 
de suas habilidades e competências o que por sua vez, implica na necessidade de um sistema de 
monitoramento de desempenho para isso. Neste estudo, Drejer (2001) propõe que estas 
competências sejam abordadas em função de sua relação com outros aspectos determinantes do 
desempenho competitivo das organizações, visando uma abordagem sob o aspecto estrutural, 
permitindo desta forma, melhor estrutura do sistema de indicadores de desempenho, tecnologia, 
pessoas, estrutura e cultura organizacional.  
Ainda numa linha aderente a abordagem da NEI, outros estudos abordam a importância das 
estruturas de mercado dos negócios no desenvolvimento das competências. Prahalad e Ramaswany 
(2000) e Awauh (2001) mostram a importância das redes de empresas no desenvolvimento das 
competências essenciais, principalmente se a dinâmica imprevisível do ambiente competitivo for 
considerada.  
Na linha analítica de Drejer (2001), diversos estudos relatam que a opção estratégica envolvendo a 
interação entre organizações e demais atores do ambiente institucional, através de ações conjuntas, 
além de desenvolver a criação das competências essenciais a cada organização, diminui os riscos 
associados a cada tipo de negócio (HAVIERNIKOVA et al. 2016).  
A importância das ações conjuntas foi abordada nos estudos assunto referencias de Schmitz (1995) e 
Porter (1998), envolvendo as vantagens competitivas gerada pela ação conjunta dos agentes locais. 
O estudo de Suzigan et al.  (2007) relata que as pequenas e médias empresas se mostram no geral, 
mais disponíveis as práticas coletivas quando comparada a presença de grandes empresas ou 
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empresas que dominem elos importantes da cadeia produtiva. Esta é uma informação importante a 
se considerar o ambiente deste estudo, onde predominam as pequenas e médias empresas. Além 
disso, no universo do complexo agroindustrial aqui considerado, há também em determinadas regiões 
do Brasil,  a presença de grandes corporações atuando em diferentes segmentos,  e que devido a 
sua grande estrutura, passam a dominar determinados ativos de produção e informações chaves das 
relações de negócio, que em muitos casos acabam sendo decisivos nas relações entre os agentes 
das cadeias em que atuam.  
O estudo de Suzigan et al.  (2007) revela que as ações conjuntas são regidas pelas relações de 
confiança entre os atores, que por sua vez, além de sofrerem as influencias relativas às 
condicionantes dos negócios, também sofrem influência do contexto sociopolítico e cultural. A 
confiança também foi alvo do estudo de Aragon et al. (2014) que destacaram a importância das 
relações entre os atores na execução de políticas e estratégias coletivas nos aglomerados industriais. 
No contexto da estratégia competitiva, a análise ambiental de mercado traz, por sua vez, influências 
diretas nas estratégias de marketing das organizações, sobretudo quando implicam o monitoramento 
da participação no mercado ou na identificação de novos mercados e suas implicações as análises 
do ambiente interno da organização. Das diversas conceituações e definições sobre o tema, todas 
consideram as relações sociais e de mercado nas operações de marketing.  
Nesse sentido, Kotler e Keller (2006), dois dos mais citados autores nessa área, trazem essa linha de 
abordagem onde para eles, o marketing é um processo social onde grupos e indivíduos, manifestam 
suas necessidades e por meio da criação da oferta e troca de produtos/serviços de valor com outros, 
buscam satisfaze-las.  Para LAS CASAS (2006) essa visão é estendida aos impactos sociais dessas 
ações e aos efeitos decorrentes nas deliberações estratégicas das organizações. 
Nesse sentido, a busca pelas melhores maneiras de gerenciamento do mercado, como forma de 
manutenção do status competitivo da organização, traz as ações de marketing papel de destaque 
neste contexto. Monitoramento do perfil dos clientes, identificação das tendências do mercado em 
relação a novos produtos e serviços associados aos produtos, são aspectos que fazem parte do 
direcionamento estratégico das organizações, sobretudo em ambientes com fortes pressões 
competitivas e com marcadas assimetrias de poder entres os agentes, como é o caso do CAI-Leite. 
Assim como o desenvolvimento de ações relacionadas ao marketing, no contexto estratégico no 
mundo dos negócios, o estabelecimento da competência organizacional é um dos principais fatores 
associados a análise do ambiente interno as organizações, sejam elas relacionadas aos aspectos 
técnicos quanto aos aspectos gerenciais do negócio. 
 
 

2.5.4 Gestão Financeira e de Custos 
Um dos principais fatores associados ao sucesso competitivo das empresas, a gestão financeira e de 
custos, é sempre um foco de base na construção das estratégias de negócio, sobretudo quando as 
condições competitivas do setor não permitem que ineficiências de produção sejam absorvidas pelo 
mercado, quando estas são repassadas sobretudo nas composição dos preços finais dos produtos ou 
evidenciadas na ineficiência econômica dos processos de produção. 
A gestão de custos baseada em um sistema de informações contábeis prioritariamente voltado a 
produzir informações aos clientes internos da organização, visando subsidiar tomadas de decisão em 
todos os níveis organizacionais (HANSEN; MOWEN, 2001; ELDENBURG; WOLCOTT, 2007).  
São frequentes os estudos relacionados ao papel dos determinantes de custos no alinhamento das 
decisões empresariais, uma vez que  ão capazes de identificar os custos das decisões estratégicas, 
além daqueles comummente associados ao volume de produção (ANDERSON; DEKKER, 2009), 
implicando à gestão de custos um papel estratégico essencial nas organizações. Nessa linha, Kumar 
e Shafabi (2011) destacam que a gestão estratégica dos custos implica numa abordagem ampla, 
integrando-se aos processos de gestão das informações de custos e seus reflexos nas tomadas de 
decisão, além de considerar as leituras ambientais estratégicas sobre os custos operacionais da 
organização. 
Morais et al. (1986) destacam que o sistema de custos busca, principalmente, subsidiar o usuário 
com informações que contribuam para o exercício das funções de controle e planejamento, na 
proporção da identificação de seus determinantes alinhado as determinantes de execução.  
Segundo Cherobini et al. (2017), a alta especificidade das determinantes de custos, implica aos 
gestores conhecer e analisar essas determinantes, em cada estrutura operacional considerada nas 
deliberações estratégicas adotadas, visto que, para estes autores, influenciam nos custos 
operacionais da organização que por sua vez trazem reflexos diretos em seu posicionamento 
competitivo (ALCOUFFE, et al., 2010; ANDERSON; DEKKER, 2009a). 
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Além da consideração das determinantes de custos, outro aspecto diretamente relacionado ao 
desempenho competitivo das organizações, se refere aos determinantes de execução (SHANK; 
GOVINDARAJAN, 1997). Segundo Cherobini et al. (2017), essas determinantes revelam a eficiência 
em termos dos custos que a empresa desempenha suas diversas operações, podendo identificar se 
estes estão atendendo ao posicionamento delineado. 
Neste contexto, a gestão de custos, quando associada a ferramentas contábeis adequadas, permite 
que seja identificada a natureza do registro do fato contábil ocorrido, sua acumulação e organização 
desses custos associados às diversas atividades operacionais e sub-atividades do negócio. Isso 
possibilita maior segurança e eficácia dos processos de tomadas de decisão empresarial, de 
avaliação das atividades, do controle operacional e de planejamento das atividades futuras do 
negócio (CALLADO e CALLADO, 1999). 
Vários métodos e sistemas de distribuição de custos foram propostos ao longo do tempo, com 
diferentes características e recomendados para diferentes situações.  Cabe ao gestor de custos optar 
pelo sistema de custeio que melhor se adapte na estrutura física e operacional da empresa. Além 
disso, identificar aquele mais adequado a realidade da organização é um desafio continuo a ser 
enfrentado. 
 
 

2.5.5 Gestão da Produção  
O ambiente dos sistemas de produção agroindustriais tem especificidades muito particulares que 
definem os limites e condições operacionais dos negócios a estes relacionados, sobretudo aqueles 
associados a indústria de transformação de alimentos.  
As especificidades deste sistema de produção foram apontadas nos estudos de BATALHA e 
STHALBERG (1994), SILVA e BATALHA (1999); AZEVEDO (2000); BATALHA (2000, 2005); 
BATLHA et al. (2001). Esses autores delimitam as fronteiras de atuação desse tipo de negócio tanto 
ao nível operacional da produção como ao nível do gerenciamento dos negócios, uma vez que de 
forma geral, essas características acabam por impor limitações e regras específicas de mercado, se 
comparado ao ambiente da manufatura de bens de consumo no geral. As operações de produção, 
armazenamento, distribuição e consumo, são executadas em função dessas características, quem via 
de regra, tem diversas restrições operacionais impostas por essas especificidades, sobretudo pela 
dependência do processos produtivos frente as condições do ambiente natural e seus aspectos 
biológicos decorrentes, que vão determinar a qualidade, quantidade e vida útil dos produtos que 
nestes são originados.  
Tais características, apesar de não impedirem a adoção de filosofias e técnicas desenvolvidas para 
outros ambientes da manufatura industrial, acabam por requerer as devidas adaptações para que 
passem a surtir resultados satisfatórios. Assim, aplicação de filosofias, conceitos é técnicas de 
gestão, planejamento e controle da produção, podem ser aplicadas a esse ambiente, mas com as 
devidas considerações limitantes do universo de trabalho considerado. 
Num estudo pioneiro, BATALHA e STHALBERG (1994) fazem extensa discussão sobre aplicação 
das filosofias de just-in-time e just-in-case, no ambiente agroindustrial. Na época desse estudo, essas 
eram as principais filosofias de gestão da produção, mas que ainda hoje fazem parte das bases 
produtivas das organizações mundiais. A dependência da qualidade e da regularidade de entrega da 
matéria-prima são os principais pontos de discussão desse trabalho pioneiro e que se mostra 
bastante associado a proposta de desenvolvimento do presente estudo, na medida em que o setor de 
transformação industrial do leite cru é permanentemente dependente da qualidade e da regularidade 
de entrega da matéria-prima. 
O setor de laticínios, especialmente após o acirramento competitivo a partir do início dos anos 2000, 
se vê obrigado a atender demandas de um mercado onde as restrições orçamentárias põem em risco 
a sobrevivência das pequenas e médias organizações, ao mesmo tempo em que são obrigadas a 
oferecer produtos de maior valor agregado ao mercado (MIRANDA; MARTINS. DE FARIA, 2006).  
A variabilidade da oferta de matéria-prima permite aos laticínios de maior porte ou de melhor 
estrutura operacional, direcionarem seus esforços de produção para produtos com maior potencial de 
armazenagem (menos perecíveis) como leite em pó (MIRANDA; MARTINS. DE FARIA, 2006), 
enquanto que os menores nem sempre tem esta possibilidade, o que lhes confere menor eficiência 
dos processos operacionais, podendo em muitos casos, ocasionar perdas competitivas significativas.  
Visando maior controle dos fatores de produção associados ao agronegócio, diversos estudos tem 
sido desenvolvidos no sentido de buscar alternativas para maximizar esse controle e garantir a oferta 
de produtos em termos de demanda e de qualidade, de acordo com os padrões e exigências de cada 
mercado e das estruturas organizacionais presentes.  
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Nesse sentido, diversos estudos focam a utilização de ferramentas e ou métodos  para planejamento 
e controle da produção nas indústrias de alimentos (MOURA et al. 2018; OLIVEIRA; MENELAU,2018; 
NUNES,2015; MARTINS et al. 2004: FERREIRA; ALVES,2005; MIRANDA; MARTINS. DE FARIA, 
2006), estendendo em alguns casos, para os reflexos que estes possam ter na eficiência operacional 
de máquinas e sistemas integrados (MACHADO; HELENO; LIMA,2016). 
Esses estudos reforçam a complexidade do sistema de produção e transformação agroalimentar, no 
qual se insere o complexo agroindustrial do leite, ao mesmo tempo em que permitem identificar as 
influencias ambientais, tanto sob o aspecto institucional como sob enfoque natural. Assim, a presença 
de instrumentos de gestão da produção, que consigam atender a realidade do setor, ao mesmo 
tempo, que sejam adequadas as suas estruturas organizacionais, é ainda um desafio atual a ser 
superado por aqueles que buscam garantir a competitividade deste importante setor no cenário 
econômico, social e cultural do Brasil. 
 

2.5.6 Tecnologia, Desenvolvimento de Produtos e Inovação  
A dinâmica competitiva do Complexo Agroindustrial do Leite, sobretudo no Brasil, tem obrigado as 
organizações a cada dia, buscarem alternativas operacionais e mercadológicas, visando atender aos 
requisitos de os clientes, cada vez mais exigentes neste mercado. Buscar atender a esses requisitos 
de mercado implica também na busca de alternativas operacionais mais eficientes, que permitam 
viabilizar em termos financeiros, os esforços dispensados para o atendimento dessas demandas de 
mercado.  
Para Carvalho (2010) a indústria de laticínios brasileira representa um dos segmentos mais dinâmicos 
do CAI-Leite, responsável pela indução de transformações e mudanças de comportamentos nos 
demais segmentos do complexo.  
Num primeiro momento, o mercado passou a exigir das indústrias de transformação do leite, que 
oferecessem produtos de maior valor agregado como iogurtes, creme de leite, doces, etc. (MIRANDA; 
MARTINS; DE FARIA, 2006) e num segundo momento, passa a exigir maior especificidades na 
geração desses valores obrigando ao oferecimento de produtos diferenciados, que em momentos 
anteriores eram associados a nichos específicos de mercado e que com o passar do tempo, 
começam a integrar o mix de produtos essenciais para o estabelecimento as indústrias neste 
mercado. Assim, produtos direcionados a consumidores com determinadas dietas ou preferenciais 
alimentares, passam a ser oferecidos em escala maior, tornando-se comuns a grande maioria dos 
fabricantes. Gurgel (2004) destaca que uma das respostas a essa pressão competitiva foi a redução 
da dependência do leite fluído como principal produto a ser oferecido no mercado. Isso implicou em, 
além do oferecimento dos produtos com maior valor agregado, o direcionamento destes a mercados 
até então pouco explorados pela maioria das empresas, como os idosos, obesos e o público de baixa 
renda, dentre outros. Esse direcionamento, segundo o autor, até início dos anos 2000 eram pouco 
considerados no contexto estratégico e mercadológico do setor. É comum hoje, a indústria de 
alimentos e também ao setor de laticínios (sobretudo as grandes organizações) a oferta de  
alimentos, “funcionais ou nutracêuticos”. Isso traz as indústrias de menor porte a necessidade de 
adoção de tecnologias, antes não incorporadas em seus processos produtivos, trazendo reflexos 
diretos no desempenho competitivo destas indústrias, que passam a ser obrigadas a dispensar 
esforços de várias naturezas a setores que antes não demandavam esse tipo de ação. 
Entende-se a tecnologia, como sendo o resultado de um processo que se manifesta a partir da 
interação de saberes e conhecimentos, que resultam em novos meios de operacionalização desse 
conhecimento (técnicas), que segundo Mendes (2015), trazem o propósito de melhorar a vida 
humana. Em geral, quando aplicada ao ambiente do agronegócio, se relaciona a dimensão do 
aumento de produtividade e competitividade (TRINDADE, 2017).  
Campos (2007) destaca que cada setor tem sua própria dinâmica tecnológica, dependente dos 
seguintes fatores: da geração de conhecimento; vantagens locacionais; amplitude do mercado; nível 
de qualificação necessária da mão de obra; vida útil da tecnologia de base do setor, entre outros. 
Além dessa dinâmica específica, a adoção e utilização de tecnologia está associada à capacidade 
que a organização apresenta para a absorção dessa tecnologia. Num estudo aplicado ao ambiente 
agrícola, Trindade (2017) considera a absorção tecnológica como sendo o processo de aquisição, 
incorporação aos processos e geração de valor a organização. Este autor, baseado em estudos de 
diversas áreas da produção industrial, desenvolve um modelo para avaliar essa capacidade de 
absorção tecnológica, considerando uma série de fatores que influenciam neste processo e que 
resultou na proposição de um modelo para análise competitiva dos produtores de cacau. Esse 
modelo apresentado por Trindade (2017), é baseado nos estudos referenciais de Cohen e Levinthal 
(1990), mais tarde aprimorados por Zahra e George (2002) e por Lane, Koka e Pathak (2006).  A 
contribuição apresentada por Trindade, além de remeter ao ineditismo do trabalho ao contexto 
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agrícola, evidencia no contexto de sua estrutura teórica, fatores que podem ser diretamente 
associados a ao contexto da Nova Economia Institucional, considerada neste estudo.  
As particularidades dos sistemas agroindustriais de produção aqui já consideradas, trazem reflexos 
diretos na pressão tecnológica aplicada ao Complexo Agroindustrial do Leite, sobretudo em função do 
alto caráter de perecibilidade da matéria-prima de base dessas atividades e a extrema dependência 
da qualidade desta matéria-prima para atender aos padrões de qualidade deste complexo. A análise 
da construção do status competitivo do CAI-Leite remete a demanda tecnológica, um peso elevado, 
na medida em que envolve de maneira decisiva, vários segmentos na qualidade do produto final. 
A adoção de novas tecnologias se mostra também diretamente associada ao desenvolvimento de 
novos produtos que via de regra, derivam de processos inovativos.  
Bortoletto e Wilkinson (2000) traçam um perfil à época sobre as principais inovações no CAI-Leite e 
marcadamente, aqueles com maior potencial de agregação de valor aos produtos, demandaram 
estruturas organizacionais e aportes tecnológicos mais intensos, reforçando ainda mais a pressão 
competitiva das grandes organizações sobre aqueles de menor porte. 
O processo de inovação nas indústrias de transformação do leite ainda não atende à demanda 
competitiva do setor, sobretudo devido a estrutura produtiva do Complexo Agroindustrial em que 
estas empresas estão inseridas, onde há uma assimetria acentuada do porte dessas empresas, cuja 
concentração setorial também se reflete no perfil das empresas desse setor que apresentam 
inovações com frequência TELLES, BITTENCOURT; PITTA,2014). Um estudo realizado pelo 
IPARDES (2010), no estado do Paraná, aproximadamente 35% dos laticínios lá situados 
apresentaram algum tipo de produto inovador ao mercado, com extensa maioria destes produtos 
oferecidos por empresas de grande porte. 
Isso posto, a identificação dos principais fatores associados a inovação, tecnologia e 
desenvolvimento de produtos no CAI-Leite, torna-se fundamental quando se busca avaliar o status 
competitivo deste setor e seus desdobramentos decorrentes. 
 
 
3 ABORDAGEM METODOLÓGICA 
 
O problema indutor do presente estudo está relacionado a identificação dos principais fatores 
determinantes na a construção da base competitiva do Complexo Agroindustrial do Leite no Brasil, 
em especial, do segmento das indústrias de transformação (laticínios). A partir dessa identificação, 
busca-se entender como se dão as interações entre eles e qual o papel de cada nessa construção. 
Assim, nesta seção é apresentada a abordagem metodológica que balizou o desenvolvimento deste 
estudo, detalhando as proposições da pesquisa, bem como as limitações relacionadas ao objeto 
deste estudo. 
Nesta seção, discute-se ainda, face ao problema apresentado, a estratégia adotada para a pesquisa, 
determinada em função do tipo da pesquisa realizada, e em função disso é feita em seguida, a 
análise da classificação tipológica desta pesquisa. 
 
3.1 TIPO DE PESQUISA 
A definição do tipo de pesquisa é ainda um tema complexo onde várias classificações podem ser 
aplicadas a um mesmo estudo (MATTAR, 1993; SELITIZ et al., 1975). Apesar de aparentemente 
paradoxal, esta presença simultânea de classificações, tem se mostrado útil na elaboração de 
estratégias de pesquisa, sendo por isso consideradas em estudos de diferentes áreas. No ambiente 
agroindustrial, Pereira (2007) vale-se desta consideração para proposição de uma estrutura analítica 
voltada ao ambiente das concentrações empresariais agroindustriais. 
No amplo universo epistemológico da metodologia científica, Green e Carmne (1988) apresentam 
uma classificação das pesquisas que se mostraram bastante adequadas para o direcionamento 
estratégico da proposta de trabalho aqui adotada. Para esses autores, as pesquisas podem ser 
classificadas em três grandes grupos: exploratória, descritiva e causal.  O estudo exploratório é o 
primeiro em uma série de vários procedimentos, que preparam a busca de inferências entre diversas 
variáveis. Já os estudos descritivos, se voltam a  descrição de características ou funções associadas 
ao fenômeno de estudo e frequentemente, envolvem a descrição do grau de associação entre duas 
ou mais variáveis, podendo também ser utilizados quando se visa fazer inferências entre as elas, 
buscando "apresentar com precisão as características de uma situação, um grupo ou um indivíduo 
específico." Já os estudos causais são aqueles que buscam estabelecer e entender as relações de 
causa e efeito, entre os fatores de estudo, por meio do controle das variáveis envolvidas. 
Assim, valendo-se dos referenciais acima tratados, tem-se neste trabalho, características 
predominantes dos tipos de pesquisa, exploratória e descritiva, trazendo elementos de ambas 
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classificações, uma vez que busca explorar em um determinado complexo agroindustrial de 
produção, as relações entre os atores e identificar as formas de influência que o ambiente 
institucional traz a essas relações e sues consequentes reflexos na estrutura competitiva de um 
segmento especifico deste complexo.  
 
3.2 O PROJETO DE PESQUISA 
Segundo Selltiz et al. (1975), após a formulação do problema de pesquisa é necessário o 
estabelecimento de um plano específico para o desenvolvimento do estudo, que seja capaz de 
proporcionar a coleta e armazenagem dos dados e informações, visando alcançar os objetivos 
previamente traçados.  
Dada a complexidade do fenômeno e objeto deste estudo, optou-se por mesclar diferentes 
estratégias de pesquisa, desenvolvida em etapas sequenciais e dependentes entre si.  
Numa primeira etapa, optou-se pelo desenvolvimento de procedimentos de investigação, valendo-se 
de aspectos da pesquisa bibliográfica e análise da estrutura produtiva do complexo. Esse 
procedimento permitiu a identificação de elementos teóricos que pudessem contribuir na criação da 
estrutura analítica ao qual o mesmo se acha balizado, cujo foco se voltou ao setor das empresas de 
transformação do leite. Assim, o início da pesquisa teórica foi realizado através de uma extensa 
revisão da literatura sobre as bases teóricas aplicadas ao ambiente dos negócios agroindustriais e da 
indústria de transformação de alimentos. Para a realização desta etapa foram pesquisadas 
publicações com dados secundários, disponíveis em periódicos científicos, livros, relatórios de 
agências de fomento (FINEP, BNDES) além de informações da Internet contida nos organismos 
públicos de análise socioeconômica (IBGE, SEBRAE, Secretarias de Governos estaduais, entidades 
governamentais ligadas à economia, indústria  e a agricultura, etc.). 
Numa segunda etapa foi realizada a coleta de dados secundários, neste caso, fundamentada em 
análise documental, visando a configuração da estrutura de produção do complexo agroindustrial alvo 
deste estudo: CAI-Leite 
Da revisão de literatura foi então construída a base da estrutura analítica capaz de sustentar a 
identificação dos indicadores que irão compor o modelo que neste estudo é proposto e a 
consequente estruturação operacional para o desenvolvimento do modelo.  
Dessa etapa foram identificados os principais fatores que posteriormente foram agrupados em 
dimensões específicas de análise, tendo-se como critério, os propósitos funcionais de cada um 
desses fatores. Como forma de refinamento operacional, em cada uma das dimensões, fez-se um 
agrupamento desses fatores em função do caráter condicional que estes apresentam para a plena 
realização de sua função dentro do contexto de operacionalização nos processos de gestão e 
produção das organizações. Assim, a estrutura analítica passa a ser estruturada em três níveis: 
Dimensão de Análise; Condicionantes de Atuação dos Fatores e Fatores Componentes da base 
Competitiva do Negócio. 
Definidas as bases teóricas e conceituais, juntamente com a da estrutura produtiva e organizacional 
do complexo em estudo, passa-se a definir a estrutura operacional, de forma a garantir sua utilização 
empírica por todos os atores envolvidos neste processo.  
 
3.3 O RECORTE DA PESQUISA (LIMITAÇÕES) 
Diante da complexidade do fenômeno estudado, sobretudo devido a consideração estrutural do 
ambiente institucional, faz-se necessário explicitar que, não se buscou analisar em profundidade os 
aspectos sociais e culturais atuantes no ambiente institucional, uma vez que trariam particularidades 
muito intensas ao propósito do estudo.  
Também não se buscou o aprofundamento nas questões estruturais associadas ao processo de 
absorção tecnológica, importante no propósito deste framework. Todavia, vale ressaltar que a 
estrutura analítica aqui desenvolvida, permite que tal análise seja feita de forma complementar, a 
depender do propósito do estudo realizado. 
Além disso, vale destacar que o próprio objeto de estudo (agronegócio), agrega uma gama muito 
intensa de atividades e que, portanto, no contexto deste estudo, não possibilita a associação dos 
resultados ao conjunto das atividades agroindustriais do país, motivo pelo qual optou-se pelo recorte 
dado ao setor da indústria de transformação do leite, sob a justificativa já apresentada anteriormente. 
  
 
 
4 O COMPLEXO AGROINDUSTRIAL DO LEITE NO BRASIL 
Dado o objeto e escopo desta pesquisa, definido pelo segmento industrial do processamento do leite 
cru, optou-se neste estudo pelo direcionamento analítico da estrutura aqui desenvolvida, embasada 
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no conceito de “Complexo Agroindustrial”, conforme apresentado por Batalha e Scarpelli (2005). Para 
estes autores, a análise sob esse enfoque, por ser mais amplo do que o enfoque em função do 
produto (cadeia agroindustrial), tem sua maior relevância quando se busca pesquisar aspectos 
relacionados as estratégias corporativas das empresas envolvidas e principalmente, quando estes 
estudos se voltam a consideração de políticas públicas setoriais. Por fim, o estudo de Batalha e 
Scarpelli (2005) destaca que nesse tipo de abordagem, é necessária a descrição clara do ambiente 
de análise e dos produtos considerados, matérias-primas e operações envolvidas.  
Isso posto, neste capítulo é a presentada uma caracterização geral do complexo agroindustrial do 
leite, enfatizando além dos aspectos socioeconômicos, aqueles mais próximos ao contexto 
estratégico dos negócios, que orientam o escopo do presente estudo: ambiente institucional e a 
organização da cadeia produtiva. 
 
4.1 HISTÓRIA  
O Complexo Agroindustrial do leite ao longo da história foi alvo de constantes políticas de intervenção 
do poder público, que nem sempre surtiram os efeitos esperados para consolidação de uma dinâmica 
competitiva ao setor. Farina (1983) fez um estudo referencial neste sentido e mostra que de maneira 
geral, as intervenções estatais foram prejudiciais ao setor. 
Até meados da década de 1950, a estrutura de produção de leite no Brasil se voltava 
fundamentalmente para a subsistência (MORAES;BENDER FILHO,2017; VILELA, et al..2017), 
quando neste período se inicia a industrialização no país e tomava corpo o processo de consolidação 
da Revolução Verde, que impulsionariam mudanças significativas neste e em outros segmentos da 
agricultura nacional (ANDRADES;GANIMI, 2007).  
Até o início da década de 1950 a pecuária leiteira não apresentava marcantes evoluções tecnológicas 
(VILELA, et al.2017), assim como as demais atividades agropecuárias do país, que viviam ainda num 
ambiente incipiente de modernização industrial.  
No período pós-guerra, tem-se no Brasil as primeiras políticas públicas voltadas a implantação do 
desenvolvimento industrial no país e nesse ambiente, a pecuária leiteira passa a ser alvo de uma 
política pública setorial especifica, refletindo o poder político que o setor alcançava neste período. 
Assim, fruto de um processo de alterações estruturais no Brasil que vinha amadurecendo após o final 
da II Grande Guerra, em 1952 foi institucionalizado o “Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária 
de Produtos de Origem Animal (RIISPOA)”, que se tornava a mais importante, ação pública de 
regulamentação do setor até então. Essa regulamentação, à época, se voltava para o 
estabelecimento de normas sanitárias para produção e distribuição de leite e seus derivados, estes 
ainda em sua maioria, oriundos da verticalização da produção das fazendas leiteiras. O poder público 
assumia então um papel especifico como agente de coordenação do setor, inclusive adotando 
normas de regulamentação que definia as condições de preços pagos ao consumidor e ao produtor 
(BACCHI, 2019). A partir desse período, a produção e comercialização do leite cru no território 
nacional, passa a ser uma atividade econômica fortemente regulamentada pelas instâncias 
governamentais, chegando a ter um tabelamento de preços iguais em todo o território nacional. 
(BORTOLETO; WILKINSON, 2000). Essa regulamentação se estendeu até 1991, época que segundo 
Martins e Faria (2006) ficou conhecida como “Período da Regulamentação”. 
Ainda assim, apesar da marcante presença do Estado como agente regulador das atividades da 
pecuária de leite no país, tinha-se uma produção ainda com a mesma estrutura do período pré-
regulamentação, com os mesmos rebanhos atendendo as necessidades de corte e de leite.  
A pecuária leiteira então sofria os reflexos do início do processo de industrialização nacional, até que 
meados da década de 1960, teve o impulso do processo inicial da revolução verde, que passaria a 
impulsionar mudanças tecnológicas significativas no setor, gerando melhorias dos padrões de 
produtividade e rendimento (MARTINS; BEDUSCHI, 2016). Além do fator associado a revolução 
verde, para Schimtz e Santos (2013), esse avanço tecnológico passou a ser também uma resposta 
as demandas crescentes do setor, em função do aumento do poder aquisitivo da população e dos 
avanços tecnológicos que estavam sendo empregados na indústria de laticínios, por conta do 
incentivo a industrialização nacional, que por sua vez, acabavam por demandar produtos de melhor 
qualidade e em maior quantidade. 
Avanços tecnológicos importantes passaram a ser apresentados pela indústria de transformação do 
leite cru, que teve na década de 1970, um período com grandes mudanças e inovações tecnológicas 
e de mercado, que ajudavam a alavancar o desempenho econômico do setor.  Foi quando o leite 
pasteurizado passou a ser oferecido em embalagens descartáveis, em substituição aos antigos 
vasilhames retornáveis (VILELA et al. 2017). Essa foi uma inovação radical, na medida em que 
consumidores e indústrias foram favorecidos e em função dela mudaram seus hábitos de consumo 
manejo do produto: não mais se preocupavam com a guarda e a higienização das antigas 
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embalagens retornáveis. Além disso, as embalagens descartáveis permitiram o desenvolvimento de 
novos produtos, como os iogurtes. No âmbito da indústria, nessa época também foi desenvolvido um 
novo tratamento térmico do leite cru, que permitiria maior vida útil dos produtos: a ultra-pasteurização 
(VILELA et al. 2017).  
O impacto mais importante da ultra-pasteurização do leite, veio com o desenvolvimento do leite tipo 
“longa vida”, que permite um período muito amplo de armazenagem sem refrigeração, possibilitando 
com isso, o transporte em longas distâncias, o que antes não era viável, principalmente em termos de 
custos, já que esse processo envolvia estruturas de refrigeração continuada para o produto. Essa 
possibilidade de distribuição a longas distâncias, abala a estrutura inicial deste Complexo 
Agroindustrial, que deixava de ter uma concentração de produção regionalizada para comportar 
produtos de várias regiões do país. Além disso, essa tecnologia, segundo Vilela et al. (2017), 
possibilitou também a expansão da produção para bacias leiteiras até então pouco tradicionais, como 
as das regiões Norte e Centro-Oeste, que não contavam com uma malha de distribuição logística que 
comportasse além do mercado local. 
Essa estrutura de produção foi praticamente mantida até final da década de 1980, quando a situação 
recorrente da crise econômica nacional, já não permitia ganhos reais ao produtores, que por sua vez 
se viam obrigados a atender a uma demanda de mercado crescente, basicamente delineada pelo 
crescimento populacional (MARTINS;FARIA, 2006) que obrigou o poder público intervir mais uma vez 
neste setor, estipulando parâmetros de preços que permitissem o investimento na produção e no 
desenvolvimento de tecnologias mais produtivas.  
Em 1991, houve nova intervenção estatal, que atendendo a um modelo neoliberal de governo que se 
iniciava no País, estipulou o fim do tabelamento de preços, que perdurava por 45 anos. Era a primeira 
grande mudança no setor da produção de leite após o período de regulamentação e controle de 
preços, mas que, no entanto, não foi capaz de melhorar os níveis de produtividade e qualidade do 
leite nacional. Isso acaba por gerar um novo ambiente institucional em que as negociações de preço 
do produto passam a ser feita entre os diferentes segmentos da cadeia, intensificando o papel dos 
agentes de coordenação nesse processo. Nessa época, tem-se a abertura comercial para vários 
setores produtivos do País impulsionados pela criação do MERCOSUL, que permitiu a entrada de 
produtos importados, sobretudo argentinos, com preços mais atrativos e qualidade muitas vezes 
superior, trazendo preços para baixo e com isso, criando uma forte pressão competitiva a este 
mercado, que até então, em termos históricos, foi sempre protegido e regulamentado pelo poder 
público.  
Esta abertura comercial evidenciou a fragilidade competitiva do setor, sobretudo dos produtores e das 
empresas nacionais de laticínios, que passam a enfrentar a entrada de grandes multinacionais do 
setor leiteiro, que aproveitando essa mudança de cenário, passam a adquirir plantas industriais 
nacionais que não se mostravam capazes de se manter competitivas neste novo ambiente. 
Inicia-se, então, a tendência de concentração do setor em grandes plantas industriais, provocado 
inicialmente por ações diretas do poder público que antes se voltava a proteção extrema do setor e 
que num determinado momento passa a atuar de forma não mais encarar esta proteção, sem 
contudo, preparar os atores para um novo ambiente de negócio. Meireles (1996) destaca que o fim da 
regulamentação dos preços de comercialização, por ter sido implantado sem a devida preparação 
prévia dos agentes, trouxe um aumento na assimetria de coordenação. Este autor destaca que esse 
cenário fez com que os pecuaristas leiteiros, sem prática de negociar, gerassem um período de 
instabilidade nos preços praticados nos primeiros anos após essa desregulamentação. Tal estrutura 
passa a revelar a dificuldade de coordenação entre os atores desse complexo, relatada por 
Zilbersztajn (2014) com relação a complexidade da governança dos sistemas de produção agrícola. 
Por outro lado, a década de 1990, com abertura de mercado sobretudo em função do MERCOSUL, 
também trouxe ao país, a possibilidade de acesso facilitado a novas tecnologias de produção, tanto 
ao nível da propriedade rural (melhoria genética de rebanh, tecnologia de manejo de rebanho, etc.) 
como também para as indústrias transformadoras (laticínios), sendo uma forma de buscar um 
posicionamento competitivo capaz de suportar a concorrência aberta ao cone sul 
(VIANA;RINALDI.2010). 
Esse novo cenário competitivo trouxe a necessidade de que fossem oferecidos produtos de maior 
valor agregado como iogurtes, creme de leite, doces, além dos tradicionais produtos como leite UHT, 
requeijões e manteiga.  Essa pressão por maior valor agregado aos produtos, trouxe limitações 
competitivas aos pequenos laticínios, que passam a priorizar melhor utilização de sua estrutura 
industrial já instalada (MIRANDA; MARTINS; DE FARIA, 2006).  
Nesse ambiente de mudanças, no início dos anos 2000, veio a principal ação institucional do setor, 
até os dias atuais: a Instrução Normativa (IN) nº 51/2002 do Ministério da Agricultura, voltada à 
modernização da legislação brasileira e melhoria da qualidade do leite, como forma de proporcionar 
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melhores condições competitivas aos produtores nacionais, num ambiente de mercado que ainda 
sofria com a pressão competitiva da abertura do mercado. Essa Instrução, vigente de 2002 até 2011, 
foi substituída pela IN 62 (BRASIL, 2011), está sem os mesmos impactos ao setor, que ficou vigente 
até dezembro de 2018, quando da publicação das Instruções Normativas 76 e 77.  
A Instrução Normativa 51 teve forte impacto sobre a estrutura produtiva do leite cru, sobretudo em 
função das condições estipuladas para atender às exigências sanitárias, que acabava por determinar 
maior especialização e infraestrutura de refrigeração nas unidades de produção (BUAINAIN,2014).  
A elevada importância dessa Instrução Normativa se deve ao fato de que esta causou uma forte 
reestruturação na organização produtiva do setor, na medida em que, as novas regras de captação 
de leite cru nela estipuladas, acabam por extinguir a função do transporte entre a fazenda e a 
indústria de transformação, através do “freteiro ou leiteiro”. Muito mais do que um agente de logística, 
o fretista detinha informações estratégica de cada um dos produtores de seu roll de coleta (clientes), 
o que lhes imprimia grande poder de mercado junto às indústrias de transformação (MARTINS, 
2005). Com sua eliminação, as indústrias de transformação passaram a ter contato direto com os 
produtores, que para essas, passa a ser um ganho competitivo, na medida em que passam a ter mais 
capacidade de atuação direta junto a estes agentes, agora sob a figura direta de fornecedor.  
Se por um lado essa normativa buscava garantir mínimos níveis de competitividade internacional ao 
setor, por outro passou a impor a este complexo um nível menor de tolerância tecnológica aos atores, 
tanto ao nível da unidade rural de produção como para as pequenas indústrias transformadoras, que 
acabaram por perder espaço às organizações produtivas mais estruturadas e competitivas. 
Em 2018 com a publicação das Instruções Normativas 76 e 77, novos parâmetros foram definidos 
sem, no entanto, serem capazes de gerar o mesmo impacto na estrutura do setor, gerado pela 
Instrução Normativa 51. Com esse novo regramento de 2018, é permitido aos pecuaristas 
intensificarem o controle na obtenção de leite, através de práticas de gestão de qualidade em suas 
propriedades, incluindo técnicas de manejo sanitário, refrigeração, estocagem, controle da qualidade 
da água, o uso racional de medicamentos veterinários, assim como a adoção de boas práticas de 
bem-estar animal. Busca-se assim como em 2002, melhorar as condições de remuneração dos 
pecuaristas, sobretudo, através da melhoria da qualidade do produto entregue a indústria 
transformadora. Para tanto, é necessário que essas alterações na produção, sejam acompanhados 
pelos demais segmentos da cadeia, de forma a garantir a geração de valor aos produtos que seja 
percebia e valorizada pelos clientes. 
Além do impacto especifico nos pecuaristas de leite, essas mudanças acabaram também por exigir 
uma reorganização deste complexo agroindustrial, sobretudo com relação aos reflexos em um novo 
arranjo estrutural, na gestão dos contratos ao longo de cada cadeia produtiva envolvida neste 
Complexo e principalmente, nas questões relativas a qualidade dos produtos gerados em todas as 
etapas do processo de produção e em cada um dos componentes do Complexo. 
Após a abertura do mercado com a desregulamentação de preços por parte do poder público, iniciou-
se um processo de reestruturação do mercado, sobretudo no segmento de transformação, com 
aumento expressivo da concentração de empresas, sobretudo de cunho transnacional.  
Dessa forma, o Complexo Agroindustrial do Leite passa a ter novos atores, se comparado a estrutura 
delineada até a abertura de mercado nos anos 2000, quando a concentração de agentes em etapas 
especificas da cadeia, passa a ser mais expressiva, sem contudo se contrapor a estrutura geral dos 
complexos agroindustriais reportados nos modelos teóricos.  
 
4.2 ESTRUTURA PRODUTIVA 
O CAI-Leite é um dos um dos setores da economia nacional de maior complexidade em termos de 
estrutura produtiva, na medida em que apresenta uma extensa relação de dependência com outros 
setores industriais de produção, notoriamente, com setores relacionados a processos biológicos 
(vacinas, rações, melhoramento animal, etc.). O estudo de Junqueira e Zoccal (2008) revela esta 
complexidade quando evidencia a estreita relação as indústrias de rações, produtos veterinários e de 
inseminação artificial. Segundo os autores, o setor de inseminação artificial tem destacada 
importância nos resultados do complexo na medida em que busca obter animais com melhores 
rendimentos e adaptados às diferentes condições das regiões do país.  
O complexo agroindustrial do leite no Brasil tinha como base a figura do pecuarista de leite 
associados quase que exclusivamente as cooperativas, que no início atuavam apenas no comércio 
de leite in natura e posteriormente foram se voltando a produção de derivados. Até a época da 
abertura do mercado e do início do processo de concentração dos agentes de transformação sob o 
domínio das empresas multinacionais, as cooperativas atuavam como importantes agentes de 
coordenação das cadeias envolvidas no complexo. Posteriormente, passam a perder espaço para as 
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grandes empresas multinacionais, até que se caracterizasse um novo ambiente de coordenação, 
regido por grandes organizações.  
Esse cenário gerou uma situação especifica para as cooperativas, que se via obrigadas a expandir o 
volume de seus negócios (em termos financeiros e de mercado) para manter seu poder de 
coordenação sob pena de serem extintas ou terem suas plantas vendidas às organizações com 
maiores estruturas de negócio. Muitas cooperativas de médio e grande porte tiveram suas plantas e 
estruturas de negócio encampadas por fortes grupos transacionais do setor, enquanto que outras 
acabaram por encerrar as suas atividades enquanto que uma outra parcela busca sobreviver neste 
novo arranjo, sobretudo atuando em mercados mais restritos em termos locacionais. 
Essa tendência de concentração se torna marcante na década de 1990, sobretudo após a abertura 
de mercado, quando se acentuaram as incorporações e associação de empresas, em geral de 
nacionais com transnacionais (MARTINS; FARIA, 2006). Neste período, o mercado de lácteos 
derivados no Brasil apresentou um intenso processo de fusões e aquisições, especialmente no 
segmento das indústrias de transformação do leite cru, com o propósito de ampliar a capacidade de 
processamento dos laticínios (CARVALHO, 2011), impulsionado pela necessidade de ganhos de 
escala e eficiência. Essa nova estrutura competitiva do mercado, força as empresas à uma intensa 
busca por reduzir custos de produção e de logística, capazes de compensar a assimetria do forte 
poder de barganha das redes varejistas (distribuidores), cujos efeitos se mostram sempre superiores 
as empresas de menor porte, que no geral, apresentam maior dificuldade de alcançarem níveis de 
eficiência e volume de produção capazes de diminuir em termos individuais essa assimetria  
(BARROS et al., 2001; TAYRA; SILVEIRA, 2011). 
Além da busca de poder de mercado, estudo referencial de Consoli e Neves (2006) revelou que o 
desenvolvimento tecnológico do setor, sobretudo após a abertura do mercado no final da década de 
1990, pressionou a uma diminuição do número de fornecedores, como resultado de uma pressão da 
indústria de transformação, que na busca de melhor desempenho contratual, levou os principais 
laticínios a reduzirem a quantidade de fornecedores de matéria-prima, sem redução do volume 
captado. Isso fez com que somente os fornecedores mais preparados, em termos de produção, 
permanecessem no mercado, revelando o poder de coordenação e governança que esse segmento 
apresenta dentro do Complexo. 
Como forma de sistematizar a atuação dos agentes de produção e suas relações no ambiente do 
CAI-Leite, Jank, Farina e Galan (1998), apresentam uma sistematização dessa estrutura (Figura 4.1), 
onde já consideram a presença de produtores especializados e de empresas multinacionais nas 
etapas de produção primária a transformação. 

Figura 4.1. Estrutura do Complexo Agroindustrial do Leite. 

 
Fonte: Jank, Farina e Galan (1998). 
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Assim, a produção de leite cru e dos lácteo-derivados está associada a uma inter-relação complexa 
entre os atores das cadeias envolvidas, que por sua vez, exige uma forte estrutura de coordenação 
capaz de garantir o sucesso competitivo de cada um dos elos deste complexo produtivo.   
O início de todo o processo fundamentado na produção do leite cru, exige ao produtor rural, aquisição 
de insumos de várias indústrias, em sua grande maioria, grandes corporações multinacionais com 
poder de barganha muito superior aquele que pode ser exercido pelos pecuaristas. Isso traz uma 
assimetria nas relações de poder entre esses atores, que faz com que os pecuaristas de leite sejam 
via de regra, submetidos as condições determinadas por essas industrias, em todos os processos de 
aquisição, desses insumos (sobretudo compra, condições de entrega e pagamento e preço). 
No segmento da indústria de transformação (laticínios) há também um processo complexo das 
relações entre os atores, tanto a jusante como a montante da cadeia. Quando organizadas na forma 
de cooperativas, o poder de barganha junto aos pecuaristas é amenizado, na medida em que estes 
são também os donos dessas industrias, quase que como numa representação da verticalização de 
seus processos de produção no ambiente agrícola. A pressão é amenizada, porém não é anulada, na 
medida em que as cooperativas por sua vez, também não podem se furtar a repassar as pressões 
competitivas sofridas a jusante, sob pena de colocar em risco o bom desempenho de seus negócios e 
consequentemente, de seus sócios cooperados. Quando sob a estrutura de empresas com fins 
lucrativos, a força de barganha junto aos pecuaristas é via de regra, maior do que a exercida a 
jusante da cadeia, no caso especifico: os distribuidores. Quanto maior a estrutura produtiva da 
organização, maior será o poder de barganha junto aos pecuaristas, e maior será ainda essa 
pressão, quanto mais concentrado for este segmento, assim como se encontra hoje a estruturação 
desse complexo em termos nacionais. 
 

4.2.1 O Segmento da Indústria Processadora: os laticínios. 
A necessidade da caracterização destacada dos agentes da indústria de transformação (laticínios) 
nesse estudo se fundamenta além da orientação delineada pelo recorte dado a este estudo, pela 
relevância destes agentes no status competitivo do complexo como um todo. Como já abordado na 
seção antecedente, estes agentes atuam de forma determinante em todas as cadeias relacionadas 
ao complexo, influenciando sobretudo nas relações de governança entre os demais agentes, em cada 
uma das cadeias que deste complexo podem ser derivadas, marcando um papel decisivo no 
resultado competitivo do setor. 
Para Cônsole e Neves (2006) a indústria de transformação (laticínios) tem papel fundamental no 
complexo o agroindustrial do leite, na medida em que assume papel de protagonista provocando as 
mudanças estruturais mais significativas em diversos segmentos das cadeias produtivas do 
Complexo desde a publicação da Instrução Normativa 51/2002. 
O segmento de transformação no complexo agroindustrial do leite no Brasil traz atualmente marcante 
influência da reorganização competitiva. O estudo de Jank, Farina e Galan (1998), á época descrevia 
a presença de grandes empresas multinacionais, muitas organizações nacionais de diversos 
tamanhos e cooperativas de produtores. Em 2013, as dez maiores compradoras de leite do país 
responderam por 22,9% da aquisição formal de leite.  
Cônsole e Neves (2006) ainda destacam que esse cenário tem motivado mudanças na postura 
competitiva das empresas do Complexo, sobretudo as de menor porte. No caso dos laticínios, há 
uma forte pressão no sentido de acompanharem as tendências mundiais do setor, sobretudo nas 
questões relativas à eficiência operacional da produção.  Além disso, essas empresas sofrem 
pressões no sentido de se adequarem em termos administrativos, buscando estruturas hierárquicas 
capazes de proporcionarem a agilidade nas tomadas de decisões, na velocidade que as pressões 
competitivas deste mercado lhes impõem. Atualmente, as indústrias de transformação do leite, a cada 
dia é mais pressionada ao desenvolvimento de novos produtos e processos, como forma de se 
adequar a concorrência, cada vez maior e a cada dia mais globalizada.  
Essa instabilidade, segundo Cônsole e Neves (2006), dificulta a plena coordenação da cadeia 
produtiva por parte da indústria. Para os autores, dois pontos, inibem o pleno exercício de 
coordenação: a relação com grandes distribuidores e a forte dependência de demanda em função do 
poder aquisitivo do consumidor. 
Nesse contexto, estudos revelam que essa dependência ao poder de compra do consumidor, quando 
associada ao comportamento da demanda, são fatores determinantes na construção do status 
competitivo do setor (CÔNSOLE; NEVES, 2006). Assim como ocorre em todo setor alimentício, é o 
consumidor o principal agente que determina as necessidades de aquisição dos produtos, o 
comportamento desse agente é quem vai definir os resultados do setor.  Para Cônsole e Neves 
(2006), neste caso, a decisão de consumo também mostra um comportamento inverso ao preço 
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relativo dos derivados lácteos em relação aos demais produtos alimentícios e da facilidade de entrada 
de produtos concorrentes no mercado. Os autores destacam que se há redução da renda real do 
consumidor e se o preço dos derivados de leite está superior à de outros importantes bens e serviços, 
espera-se uma retração do consumo. Com relação a entrada de produtos concorrentes, além do 
comportamento da demanda, os autores alertam que a indústria também deve levar em conta as 
condicionantes da variação cambial frente ao dólar americano.  
Assim, junção da facilidade de entrada de produtos externos com variação da demanda, vão trazer a 
cada unidade produtiva em específico, reflexos diretos nas suas respectivas estratégias corporativas 
como forma de garantir seu posicionamento competitivo. 
Quando nesse cenário, são considerados também os aspectos internos (organizacionais) e os 
institucionais, tem-se a dimensão da complexidade competitiva desse setor influenciada 
fundamentalmente pelo segmento das indústrias processadoras, uma vez que suas decisões 
estratégicas repercutirão tanto a montante como a jusante da cadeia, sobretudo a montante, na figura 
dos pecuaristas, cujo sistema de produção não permite regulação da produção simplesmente em 
função da demanda, exigindo destes condições específicas de manejo do rebanho e armazenamento 
do produto que nem sempre são inócuas ao comprometimento dos resultados econômicos da 
atividade. 
  
4.3 IMPORTÂNCIA ECONÔMICA 
O complexo agroindustrial do leite é um dos mais importantes no cenário do agronegócio nacional). 
Em 2017, foi o segundo setor mais importante em faturamento da indústria de alimentos processados 
no país, com total de R$ 70,2 bilhões movimentados em 2017, atrás apenas do segmento de carnes 
(ABIA, 2017). 
Moraes e Brender Filho (2017) relatam que a maior parte da produção de leite no Brasil está na 
região Sudeste, que reponde por aproximadamente 40% do total de litros produzido. A região 
Nordeste é a quarta região produtora, com uma participação de cerca de 11% da produção nacional 
de leite in natura, com a maior concentração de trabalhadores rurais do País, neste setor. Com 
relação ao consumo de leite in natura, a partir dos anos 2000 verifica-se estabilidade no volume 
consumido, ficando em torno de 4,6 milhões de litros em 2014; o que segundo os autores, não é 
capaz de abastecer seu mercado interno, tonando esta região como importadora líquida de produtos 
lácteos. 
Em termos nacionais, entre 1974 e 2014, a produção de leite quase quintuplicou, passando de 7,1 
para 35,1 bilhões de litros de leite (IBGE, 2018). Um dos principais períodos desse crescimento, se 
deu após a desregulamentação dos preços e a abertura do mercado no final da década de 1990, 
especificamente entre os anos de 1998 e 2007, quando houve um crescimento de 40% nos volumes 
de leite cru recebidos pela indústria, passando de 18.694 bilhões de litros para 26.134 bilhões. Entre 
2000 e 2008, enquanto a produção mundial de leite de vaca cresceu em média 2,1% ao ano, no 
Brasil esse crescimento foi de 4,0% ao ano (FAO, 2010). 
No entanto, a partir de 2015, essa dinâmica de crescimento do setor apresenta um comportamento 
de queda: a produção caiu por um período de três anos seguidos, partindo de 34,1 bilhões de litros 
em 2015 chegando a 33,49 em 2017.  No primeiro trimestre de 2018, o volume de leite cru entregue a 
indústria de transformação apresentou o primeiro aumento depois do período de quedas seguidas, 
considerando os períodos semestrais de medição. Com relação ao mesmo período trimestral em 
2017, este aumento representou um crescimento 2,4% em termos de volume nacional (IBGE, 2018).  
Um dos motivos que explica esse fenômeno foi a crise econômica enfrentada pelo país, expressa 
pela redução do PIB e consequentemente a renda das famílias, o principal direcionador de consumo 
de lácteos no Brasil (TRAVASSOS et al., 2017). 
 
 
5 A ESTRUTURA ANALÍTICA  
A estrutura analítica aqui proposta foi desenvolvida a partir da sistematização da revisão bibliográfica 
já abordada, envolvendo os ambientes acadêmico, empresarial e normativo. 
Assim, nessa seção busca-se a descrição da estrutura teórica capaz de permitir a operacionalização 
dinâmica dos conceitos e teorias envolvidos, através da combinação de método e um instrumento 
que permita a obtenção de dados a serem utilizados posteriormente no balizamento de ações de 
negócio e no desenvolvimento de políticas públicas setoriais. 
Para tanto, buscou-se organizar de maneira sistemática, os principais fatores associados a 
construção das bases competitivas das empresas e em específico, daquelas que atuam no setor de 
transformação do leite cru. 
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Conforme abordado na Seção 3, esses fatores foram agrupados em dimensões de análise, cada uma 
congregando as principais condicionantes associadas a um determinado fator específico ou o 
conjunto deles. Ressalta-se que tais dimensões têm a finalidade de facilitar a sistematização dos 
fatores identificados na literatura, de forma a proporcionar maior clareza e especificidade das 
informações que destas estruturas possam ser derivadas. Foram definidas as seguintes dimensões, 
mais bem detalhadas adiante: Poder Público; Relações Contratuais; Gestão Estratégica; Gestão de 
Operações; Qualidade e Segurança Alimentar – Produtos; Qualidade da Matéria Prima (Leite Cru)  
Considerando a opção estratégica desta pesquisa e seu consequente desdobramento operacional, a 
identificação dos fatores constituintes da estrutura competitiva do ambiente de negócio aqui 
considerado, teve como base os elementos transversais de analise uma vez que estes permitem a 
articulação entre os diferentes ambientes acadêmicos considerados neste estudo: conceitual e 
teórico. Essa opção pela transversalidade dos elementos implica também na possibilidade de que 
mais de um fator possa ser considerado dentro de diferentes dimensões, uma vez que o critério para 
tal agrupamento se acha focado no aspecto da funcionalidade de cada um desses fatores, que por 
este motivo, pode apresentar diferentes propósitos funcionais, a depender do contexto de sua 
análise. 
Vale ressaltar que, dado o exposto, a estrutura aqui apresentada é condicionada aos limites definidos 
pelo escopo da pesquisa: indústria de transformação do leite. 
 
5.1 DIMENSÕES DE ANÁLISE 
Em função da revisão de literatura aqui considerada, segue-se adiante a descrição das respectivas 
dimensões que passam a compor a estrutura analítica desenvolvida (framework).  
 

5.1.1 Dimensão “Poder Púbico” 
 O ambiente institucional foi considerado neste estudo a base para análise da dinâmica dos fatores 
identificados na revisão de literatura, no entanto, por congregar alguns elementos específicos que 
atuam diretamente na construção da competitividade empresarial, optou-se pelo agrupamento destes, 
sob o critério da funcionalidade institucional.  
A descrição do Complexo Agroindustrial do Leite aqui apresentada, revela que historicamente este 
setor da economia nacional foi alvo de constantes intervenções estatais na elaboração de políticas 
setoriais especificas e na normalização das atividades de produção. Essas intervenções sempre se 
manifestaram de forma relevante na construção das bases competitivas do setor. 
Além das atuações diretas do Estado frente as atividades do setor, estudos aqui considerados, 
mostraram que o comportamento do consumidor e a dimensão do mercado foram, ao longo da 
história das atividades do Complexo Agroindustrial do Leite no Brasil, influenciados diretamente pelo 
ambiente macroeconômico nacional, revelando que em períodos de retração da economia nacional o 
mercado de lácteos e derivados também se retrai numa relação direta entre causa e efeito.  
Assim, além das intervenções diretas do poder público, o Complexo Agroindustrial do Leite sofre 
influencias das ações do Estado em outras áreas da economia nacional, reforçando ainda mais, o 
papel institucional na construção estrutura competitiva do CAI-Leite. 
De maneira geral, a influência institucional no CAI-Leite se mostra muito mais associada ao papel do 
Estado enquanto agente articulador e executor de políticas setoriais, do que a outros fatores 
institucionais como aspectos culturais e históricos, que acabam por também determinar a influência 
de alguns fatores específicos na construção da competitividade setorial aqui estudada. 
Apesar de forte relação da história contemporânea do Brasil com a produção de Leite e derivados, 
observa-se neste contexto que esta relação se deu muito mais em termos políticos do que 
exclusivamente culturais, pois a pesquisa documental aqui considerada, não revela a influência 
determinante de fatores culturais no direcionamento do consumo de leite e derivados. Mesmo sendo 
um dos mais importantes produtos da base alimentar do brasileiro, o seu consumo não está 
fortemente associado a aspectos históricos ou culturais, que acabam por determinar, por exemplo, 
períodos de sazonalidade de consumo, como correm com outros alimentos como peixe e chocolate, 
por exemplo. 
Assim, entende-se que os aspectos institucionais com atuação mais expressiva no CAI-Leite, são 
relacionados ao Estado, seja como agente de proposição e execução de políticas setoriais, seja 
através da institucionalização de normas reguladoras para o setor ou através da intervenção em 
outros setores econômicos que acabam por interferir no desempenho do Complexo. 
Neste contexto, é possível a identificação de três diferentes condicionantes da atuação estatal, que 
por sua vez vão influenciar na determinação dos fatores que irão constituir o status competitivo do 
setor. O Quadro 5.1 resume a estrutura analítica desta dimensão. 
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Quadro 5.1. – Condicionantes e fatores associados a Dimensão “Poder Público” 

Condicionantes Fatores 

Legislação 

Controle do processo Fabricação 

Conservação da Matéria Prima 

Transporte da Matéria Prima 

Políticas Setoriais 
Estruturação do Setor 

Estimulo ao Consumo de Lácteos e Derivados 

Ambiente Macroeconômico Tamanho do Mercado Consumidor 

Fonte: o autor 
5.1.2 Dimensão “Relações Contratuais” 

A importância das relações contratuais entre os agentes de um determinado sistema de produção na 
construção do status competitivo das empresas ou de um setor produtivo como um todo, ficou 
fortemente evidenciada na revisão de literatura aqui considerada. Essas relações, quando associadas 
às atividades relacionadas aos contratos formais ou informais, estabelecidos entre os agentes de 
produção, são especialmente consideradas na Teoria dos Custos de Transação, já explorado no 
contexto deste estudo. 
A análise da literatura referente a essas relações revela que, mesmo quando associadas 
exclusivamente, as relações contratuais entre os agentes, acabam por influenciar também em outros 
aspectos das atividades de produção, como no estabelecimento de critérios para escolha de 
fornecedores e na estrutura de poder entre esses agentes, muitas vezes determinadas por essas 
relações contratuais. 
Num ambiente de produção, onde há forte dependência da qualidade e da regularidade de entrega da 
matéria prima às indústrias de transformação, na mesma proporção em que se dá a dependência 
frente à conservação dos produtos nos processos de distribuição e disponibilização aos clientes, há a 
necessidade de que os riscos de não cumprimento dos requisitos contratuais sejam efetivamente 
controlados, evitando assim possíveis prejuízos aos agentes atuantes nesta cadeia. A oferta de 
produtos de má qualidade, sem a devida conservação e garantia da segurança para o consumo, 
acarreta danos a todos os agentes de produção envolvidos e nesse sentido, garantir o cumprimento 
desses requisitos torna um dos principais desafios a serem alcançados. Nesse sentido, exercer o 
poder de pressão sobre os demais agentes de produção, quando este poder não é devidamente 
equilibrado entre os atores, é uma alternativa que vem sendo utilizada pelas organizações ou grupo 
delas, que apresentam maior capacidade de produção e de organização de seus negócios.   
A revisão de literatura aqui considerada revelou um universo onde vários fatores passam a atuar, 
respondendo a condicionantes especificas que por fim acabam determinantes na construção do 
status competitivo do setor ou da organização, em caráter individual. 
Isso posto, no âmbito desta dimensão analítica, foram identificados os principais fatores a ela 
associados, bem como, as condicionantes especificas relativos a cada um deles. Nesta dimensão 
foram definidos quatro grupos de condicionantes, que por sua vez vão determinar a identificação dos 
respectivos fatores.Essa identificação está sistematizada no Quadro 5.2. 
 
Quadro 5.2. – Condicionantes e fatores associados a Dimensão “Relações Contratuais” 

Condicionantes Fatores 

Gestão de Contratos 
Formalização de Contratos 

Estrutura organizacional para gerenciamento de contratos 

Seleção de Fornecedores 

Aspectos locacionais  

Requisitos de qualidade da Matéria-prima 

Regularidade na Entrega 

Relações de Poder 
Poder de Barganha com Fornecedores 

Poder de Barganha com Clientes 

Confiança 

Construção em função do Tempo das relações contratuais 

Definida em função da estrutura organizacional da qual faz parte 
(cooperativa, associações) 

Fonte: o autor  
 
Dada a particularidade da dependência das indústrias de laticínios junto aos pecuaristas de leite, a 
depender da situação operacional observada, pode haver a necessidade de que seja feita uma 
aplicação especifica da analise desta dimensão considerando as condicionantes exclusivamente para 
segmentos específicos, como pecuaristas, ou distribuidores atacadistas, por exemplo. 
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5.1.3 Dimensão “Gestão Estratégica” 
A função da estratégia no contexto das organizações empresariais se volta fundamentalmente para a 
construção de técnicas e métodos para construção das vantagens competitivas necessárias a 
garantir que organização se mantenha de forma sustentável no mercado em que atua, ao mesmo 
tempo permitir o crescimento dos negócios, seja no alcance de novos mercados ou na melhoria da 
eficiência dos negócios já realizados. 
Nesse sentido, entende-se que a funcionalidade direcional das ações estratégicas acaba por assumir 
um espectro amplo no contexto das ações desenvolvidas no cotidiano das organizações e do 
mercado. 
A base da literatura considerada neste estudo, revela que a análise estratégica dos negócios envolve 
a leitura sistemática dos ambientes que compõem o universo de ação de cada organização. Assim, a 
construção da competitividade sustentável dessas organizações implica necessariamente na 
sistematização das leituras dos ambientes internos e externos à organização, que permitam por sua 
vez a elaboração de estratégias capazes de direcionarem a conquista de novos mercados, a atuação 
em nichos específicos que antes não se viam contemplados pela organização, desenvolvimento de 
produtos visando atender requisitos específicos do mercado, dentre outras opções.  
Para tanto, a literatura acadêmica revela que as organizações necessitam desenvolver competências 
específicas, que permitam o atendimento dos requisitos relacionados à proposição estratégica que 
buscam, meios para maximização dos resultados, seja através da reestruturação da do aparato de 
produção, através de parcerias com atores a jusante ou a montante de seu posicionamento na 
cadeia.  
A maximização dos resultados obtidos com as ações conjuntas pode ser alcançada também nos 
processos de desenvolvimento de novos produtos quando se buscam mercados específicos ou 
apenas atender às demandas atuais do mercado em que a organização já atua. Sobretudo no setor 
de laticínios, onde há uma dependência relevante da qualidade e regularidade na entrega da matéria-
prima, a aproximação entre fornecedores e clientes, no caso: pecuaristas e laticínios, se torna vital 
para construção da estrutura competitiva dos negócios.  
Além disso, a necessidade de atuações próximas entre os agentes de produção deste complexo é 
reforçada também pela imposição do caráter da perecibilidade dos produtos, que implica limitações 
de tempo para os processos de transformação, distribuição e disponibilização ao consumo. Nesse 
caso, a integração entre os agentes é crucial para que os produtos possam chegar ao consumidor de 
forma a atender aos requisitos de mercado, que no caso do setor de alimentos, além dos atributos de 
qualidade e preço, se acham balizados, sobretudo, pela segurança para o consumo. Em alguns 
casos, a depender da região atendida ou de nichos de mercado específicos, outros atributos, como 
aspectos nutricionais e atributos socioambientais, fazem parte requisitos de mercado a serem 
atendidos, imputando ainda mais a responsabilidade dividida entre os agentes de produção 
envolvidos. 
A literatura considerada neste estudo também destaca que as condicionantes estratégicas do 
negócio, como forma de responder às pressões do ambiente, se voltam necessariamente a prática da 
inovação em todos os seus espectros de manifestação, seja para garantir o oferecimento de produtos 
e serviços valorizados pelo mercado, seja pra garantir a melhoria dos processos de produção. 
Além disso, importância da localização das unidades de produção é um outro fator muito associado 
ao ambiente estratégico dos negócios e que se mostra bastante relevante no ambiente do CAI-Leite. 
Estudos relacionados na literatura aqui considerada, revelam que fatores ambientais naturais, afetam 
a qualidade e quantidade da matéria prima (leite cru) produzida e por consequência, acabam por 
influenciar no desempenho dos agentes que demandam direta ou indiretamente desse produto. 
Assim, maximizar as vantagens locacionais ao mesmo tempo em que se busca minimizar os seus 
impactos negativos, também fazem parte do processo de análise estratégica dos negócios. Nesse 
sentido, além das questões locacionais de ordem natural (meio ambiente), aspectos relacionados à 
dinâmica organizacional como acesso a mão de obra, custos operacionais, acesso a mercado e a 
fornecedores, dentre outros, também são considerados na análise locacional estratégica. Nesse 
sentido, a considerar as restrições que a perecibilidade dos produtos impõe a dinâmica do CAI-Leite, 
a análise das condicionantes relativas à proximidade de clientes e fornecedores, assume papel de 
destaque neste ambiente. 
Por fim, a análise dos relatos da literatura acadêmica associadas ao enfoque estratégico das 
organizações, revela que a presença de um sistema integrado de indicadores de desempenho se 
torna uma ferramenta importante para subsidiar as tomadas de decisões estratégicas e também em 
ambientes mais específicos, delineados pelas diversas áreas da organização.   
A análise dos relatos da literatura aqui apresentada, permite dentre tantas, delimitar essa dimensão 
em onze grupos de condicionantes, que por sua vez vão determinar a identificação dos respectivos 
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fatores entre si, todos associados ao objetivo operacional da análise e delineamento estratégico da 
organização. Essa identificação está sistematizada no Quadro 5.3. 
O Quadro 5.3 evidencia a existência de fatores associados a ações condicionantes distintas, 
reforçando a pertinência do agrupamento dos fatores em função das condicionantes de ação, num 
mesmo ambiente de análise. Isso revela que determinados fatores podem apresentar resultados 
distintos a organização, dependendo das condições que a estas são impostas pelo ambiente 
organizacional.  
 
 

5.1.4 Dimensão “Gestão de Operações” 
A análise sob o foco da gestão das operações de produção e de caráter administrativo, traz 
importantes informações no contexto da competitividade dos negócios.   
A análise da literatura consultada neste estudo revela que os fatores da base competitiva, associados 
aos processos de gestão das operações internas da organização, estão fundamentalmente 
associados a utilização de sistemas de gestão baseados na utilização de ferramentas operacionais 
aplicadas. Essas ferramentas devem ser capazes de gerar as informações necessárias para as 
tomadas de decisão alinhadas ao delineamento estratégico organizacional, quando houver. 
 
Quadro 5.3. – Condicionantes e fatores associados a Dimensão “ Gestão Estratégica”  

Condicionantes Fatores 

Aspectos Locacionais 

Acesso a Fornecedores 

Acesso a o Mercado 

Acesso a Mão de obra 

Custo de produção 

Influencia Ambiental 

Competência Instalada 

Estrutura de Apoio organizacional 

Competências 
Competência especifica 

Desenvolvimento das Competências 

Ações Conjuntas 

Acesso ao Mercado 

Solução de Problemas de produção 

Desenvolvimento de produtos 

Compartilhamento de estruturas de produção 

Desenvolvimento de Tecnologia 

Inovação 

Confiança 

Relações Comerciais 

Sistema Cooperativo/Associativismo 

Entidades de Classe 

Ações do Estado/Entidades de Apoio 

Laços históricos da região 

Relações Sociais 

Análise de Mercado 

Nicho de Mercado 

Market Share 

Perfil de Cliente 

Parâmetro para decisões estratégicas 

Mix de produtos 
Atendimento a Requisitos mínimos de Mercado 

Capacidade de produção 

Desenvolvimento de Produto Atendimento a Requisitos mínimos de Mercado 

Indicadores de Desempenho 
Estratégico 

Subsistido para decisões estratégicas 

Inovação 
Produtos 

Processos 

Análise Ambiental 

Subsistido para decisões estratégicas 

Novos Mercados 

Melhoria dos processos organizacionais 

Tomada de Decisão 

Baseada em custos 

Baseada na análise estratégica 

Baseada em um Sistema Integrado de informações gerenciais 
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Intuitiva 

Informal 

Fonte: o autor  
 
As especificidades dos sistemas agroindústrias de produção, já discutidas neste documento e, 
sobretudo do CAI-Leite, acabam por construir um contexto decisório particular, onde a atividades de 
produção passam a ser restringidas em função da oferta e da qualidade da matéria prima disponível a 
cada período de produção. Essas restrições, se não equalizadas de maneira eficiente acabam por 
não garantir o abastecimento adequado do mercado, sobretudo quando se consideram neste 
processo as restrições de armazenamento de matéria prima e do produto acabado em função da 
perecibilidade.   
Além das restrições associadas às especificidades dos ativos, aqui já discutidos, a legislação 
aplicada ao controle dos processos de produção também é um fator que acaba por interferir na 
estrutura competitiva, muitas vezes restringindo as operações de produção, ocasionando com isso 
possíveis perdas aos processos. 
Como forma de garantir a eficiência de todas as operações desenvolvidas no ambiente 
organizacional, parâmetros de custos e produção são comumente associados a estes processos, 
visando subsidiar as tomadas de decisão decorrentes. Nesse sentido, indicadores de eficiência e 
desempenho operacional, envolvem em muitos casos, a análise individual de equipamentos, quando 
estes apresentam um valor significativo no contexto da unidade de produção analisada. 
Nesse sentido, a utilização de ferramentas de gestão em seus mais variados níveis de aplicação 
(equipamentos e processos), contemplando os diferentes focos de analise (custo e desempenho 
operacional) sendo associados ou não a sistemas de gestão integrado na organização, assumem 
papel decisivo no contexto do modelo aqui desenvolvido. 
Isso posto, nesta dimensão foram definidos quatro grupos de condicionantes, que por sua vez vão 
determinar a identificação dos respectivos fatores que atuam de maneira decisiva na construção do 
status competitivo do CAI-Leite. A sistematização dessas condicionantes e fatores, são apresentados 
no Quadro 5.4. 
 
Quadro 5.4. – Condicionantes e fatores s associados a Dimensão “Gestão da Produção” 

Condicionantes Fatores 

Gestão de Custos 
Ações do Estado/Entidades de Apoio 

Laços históricos da região 

Variabilidade da oferta de 
Matéria Prima 

Relações Sociais 

Desempenho Operacional 
Nicho de Mercado 

Market Share 

Restrições Legais de 
Controle sanitário  

Perfil de Cliente 

Fonte: o autor  
 

5.1.5 Dimensão “Qualidade e Segurança dos Alimentos” 
A gestão da qualidade como um dos elementos chaves para a criação de condições competitivas às 
organizações foi identificada na revisão de literatura considerada para o desenvolvimento do modelo 
aqui proposto. Além disso, estudos aqui considerados revelaram haver extensa relação entre as 
práticas de gestão da qualidade e a garantia da segurança dos alimentos. Assim, nesta dimensão de 
analise, dois grupos condicionantes foram identificados, ambos relacionados a qualidade, sendo que 
um, em especifico, associando os princípios e técnicas da gestão da qualidade a finalidade da 
segurança dos alimentos, enquanto que ou outro foca os aspectos associados a gestão da qualidade 
no contexto organizacional.  
O Quadro 5.5 identifica essas condicionantes e a relação de cada uma delas com seus respectivos 
fatores construtores de competitividade. 
 
Quadro 5.5. – Condicionantes e fatores associados a Dimensão “Gestão da Qualidade” 

Condicionantes Fatores 

Gestão da Qualidade 

Ferramentas da Qualidade 

Ferramentas Segurança dos alimentos 

Controle de qualidade da Matéria prima 

Monitoramento da percepção da qualidade pelo cliente 

Sistemas de Gestão da Qualidade 
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Segurança do Alimento 

Controle Sanitário de Processos 

Riscos 

HACCPP 

BPM / BPF 

Indicadores de Inocuidade dos processos 

Fonte: o autor  
 

5.1.6 Dimensão “Qualidade da Matéria-Prima (Leite Cru)” 
A dependência da qualidade e sanidade da matéria prima, apresentada pelos laticínios, tem reflexos 
em todos os demais segmentos da cadeia de produção e por isso assume um papel decisivo na 
construção das bases competitivas do setor.  Essa dependência é extensamente relatada na 
literatura acadêmica e considerada para a estruturação do modelo aqui proposto.  
Além do critério adotado para o agrupamento dos fatores estudados nas dimensões de análise do 
modelo, a definição desta dimensão considerou a importância do fator “qualidade da matéria-prima“ 
frente ao objeto deste modelo. Nesse sentido, foram identificados alguns fatores que atuam 
diretamente na qualidade da matéria-prima, garantindo assim os requisitos legais e de mercado para 
fabricação dos lácteos derivados. Esses fatores estão diretamente associados a outros elementos 
que, no contexto das atividades industriais, assumem papel relevante na construção do status 
competitivo das empresas.  
O estabelecimento de ações conjuntas para implantação de sistemas de controle da qualidade nos 
diversos segmentos de transformação do leite é uma das alternativas de destaque na literatura, para 
garantir a qualidade da matéria-prima, apontado na literatura considerada neste estudo. O controle da 
qualidade ao longo da cadeia de suprimentos envolve além das ações conjuntas entre os agentes, a 
presença de sistemas de gestão da qualidade, com parâmetros de controle definidos envolvendo 
todos os segmentos.  
Estratégias como pagamento do leite em função dos parâmetros de qualidade estipulados pelo 
cliente ou por legislação específica, são reportadas na literatura aqui considerada, como práticas 
comuns em diversas regiões do mundo. Outra estratégia, associada ou não a outras, se refere à 
prática de auditoria de fornecedor, nos moldes adotados em programas de gestão da qualidade, 
como os baseados na Norma NBR-ISO 9001:2015. 
A sistematização dessas condicionantes e fatores condicionantes de competitividade são 
apresentados no Quadro 5.6.  
 
Quadro 5.6. – Condicionantes e fatores associados a Dimensão “Qualidade da Matéria-Prima (Leite 
Cru)” 

Condicionantes Fatores 

Sistema de Gestão da 
Qualidade 

Auditoria de Fornecedor 

Garantia da Qualidade da 
Matéria Prima 

Controle da qualidade no recebimento 

Pagamento pela Qualidade 

Ações Conjuntas – Cadeia 
de Suprimentos 

Garantia da Qualidade e Inocuidade do Produto 

Fonte: o autor  
 
 
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente estudo buscou desenvolver uma estrutura analítica capaz de refletir o status competitivo 
do setor de transformação do leite, valendo-se da premissa de que este é aquele que no Complexo 
Agroindustrial, se mostra capaz de repercutir as pressões competitivas dos demais segmentos 
produtivos deste Complexo, de forma a influenciar na construção das bases competitivas de todo o as 
cadeias e agentes envolvidos. 
A proposta para este trabalho se evidenciou apropriada para o propósito definido, na medida em que 
partir da estrutura teórica desenvolvida é possível o desdobramento de ações similares aos demais 
agentes do Complexo, já que esta permite ajustes setoriais em sua estrutura operacional, valendo-se 
da mesma estrutura teórica e mesma base operacional representada neste caso, pelos gestores e 
técnicos operacionais em seus mais diversos níveis de atuação. 
A ampla possibilidade de tratamento dos dados obtidos e as análises destas derivadas, assumem um 
amplo espectro de possibilidades, que permite a realização de análises estatísticas complexas e 
refinadas ao mesmo tempo que permite apenas as análises descritivas, tanto para os dados 
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referentes a caracterização organizacional quanto para os dados relativos as percepções sobre os 
fatores considerados na análise. 
Ajustes e refinos operacionais são inevitáveis quando se desenvolve estudos dessa natureza, onde a 
aplicação prática do conhecimento gerado fica condicionada as restrições operacionais de cada 
ambiente de aplicação e suas particularidades, ao mesmo tempo em que somente esta aplicação irá 
demonstrar a validade e, ou capacidade da estrutura teórica e operacional aqui desenvolvida, de 
representação confiável do ambiente de sua aplicação.  
A se considerar a aplicabilidade deste tipo de estrutura analítica em outros ambientes de produção e 
também em casos específicos do setor agroindustrial, espera-se que a presente estrutura possa 
contribuir para o fortalecimento do conhecimento gerado acerca da dinâmica competitiva dos 
negócios. 
Por fim, espera-se também permitir que análises similares possam a ser desenvolvidos junto aos 
demais atores dos diversos segmentos do Complexo Agroindustrial do leite no Brasil, de maneira que 
se possa atuar tanto em termos estratégicos do negócio, como em termos institucionais de governo, 
para construção de bases competitivas sustentáveis deste importante setor da economia nacional. 
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